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Resumo 

Este estudo analisa o impacto da lecionação do Referencial de Educação para o Risco, 

integrado na disciplina de Cidadania e Desenvolvimento, na perceção de risco e nas 

estratégias de proteção e segurança de alunos do 9.º ano de um colégio privado na 

região de Lisboa. 

Recorreu-se a um delineamento quase-experimental, tendo por base duas turmas. Uma, 

constituindo o objeto da intervenção do referencial, e a outra, funcionando como 

controlo, sem a sua aplicação.  A recolha decorreu em dois momentos (pré/pós), assente 

numa abordagem mista e suportada num questionário (escalas Likert), abordando 

quatro dimensões globais: Perceção de Risco, Confiança nas Instituições, Comunicação 

em Situação de Crise e Preparação Individual/Familiar. Promoveu-se, ainda, uma análise 

de conteúdo em relação às respostas abertas. 

Os resultados indicam calibragem da perceção de risco na turma intervencionada, com 

aumento significativo na perceção de incêndios florestais, sem alarmismo em ameaças 

remotas. Observou-se melhoria de indicadores objetivos de preparação familiar na 

turma intervencionada, assim como um maior envolvimento em ações formativas. A 

avaliação da comunicação institucional manteve-se mediana e a confiança em algumas 

entidades foi inferior na turma intervencionada, sugerindo maior exigência crítica após 

a formação. A análise qualitativa destacou prioridades em riscos naturais (sismos, cheias, 

incêndios), a centralidade de transparência/simulacros para a confiança e a utilidade 

curricular da Educação para o Risco no crescimento enquanto cidadania informada e 

resiliente. Conclui-se que a integração curricular reforça a literacia e práticas de 

autoproteção e favorece um olhar crítico construtivo sobre as instituições. Limitações: 

amostra reduzida e pré-teste aplicado já em período letivo, podendo introduzir viés. 

Recomenda-se intensificar metodologias ativas (simulações), coprodução de mensagens 

de risco com os alunos e aproximação escola-instituições, alinhadas com o CSSF e o 

Quadro de Sendai. 

Palavras-chave 

Perceção de risco, Educação para o risco, Cultura de segurança, Resiliência escolar, 

Preparação familiar; Confiança institucional; Comunicação de crise.  
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Abstract 

This study analyzes the impact of teaching the Risk Education Framework, integrated 

into the Citizenship and Development course, on the perception of risk and on the 

protection and safety strategies of 9th grade students at a private school in the Lisbon 

region. A quasi-experimental design was used, based on two classes, one constituting 

the object of the reference framework intervention, and the other’ functioning as a 

control, without its application. Data collection took place at two points in time 

(pre/post), based on a mixed approach and supported by a questionnaire (Likert scales) 

addressing four global dimensions - Risk Perception, Trust in Institutions, Communication 

in Crisis Situations, and Individual/Family Preparedness. A content analysis of the open-

ended responses was also conducted. 

The results indicate a calibration of risk perception in the intervention class, with a 

significant increase in the perception of forest fires without alarmism about remote 

threats. An improvement in objective indicators of family preparedness was observed in 

the intervention class, as well as greater involvement in training activities. The 

assessment of institutional communication remained average, and trust in some entities 

was lower in the intervention class, suggesting greater critical demand after training. 

The qualitative analysis highlighted priorities in natural risks (earthquakes, floods, fires), 

the centrality of transparency/drills for trust, and the curricular usefulness of Risk 

Education in growing as informed and resilient citizens. 

It is concluded that curricular integration reinforces literacy and self-protection practices 

and favors a constructive critical view of institutions. Limitations: small sample size and 

pre-test applied during the school year, which may introduce bias. It is recommended to 

intensify active methodologies (simulations), co-production of risk messages with 

students, and school-institution rapprochement, in line with the CSSF and the Sendai 

Framework. 

Keywords 

Risk perception, Risk education, Safety culture, School resilience, Family preparedness; 

Institutional trust; Crisis communication.  
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1. INTRODUÇÃO 

O mundo contemporâneo é caracterizado por uma crescente exposição a riscos de 

natureza diversa - naturais, tecnológicos e sociais - exigindo, por parte das comunidades, 

uma capacidade acrescida de adaptação, resposta e resiliência. Neste cenário, a 

educação para o risco emerge como um instrumento fundamental na construção de 

uma cidadania informada, responsável e capaz de adotar comportamentos de 

autodefesa assim como de autoproteção e de colaboração com os sistemas de 

emergência (Cardona et al., 2012; Selby & Kagawa, 2012) 

A escola, enquanto espaço de socialização e aprendizagem estruturada, assume um 

papel central na formação de atitudes e de aquisição de competências no domínio da 

proteção civil. Neste sentido, a integração da educação para o risco no ensino básico 

constitui uma oportunidade estratégica para promover comportamentos seguros e 

reforçar a perceção dos alunos sobre os perigos a que podem estar expostos no seu 

quotidiano. As crianças com a faixa etária correspondente ao 9.º ano de escolaridade 

revelam-se particularmente relevantes para este trabalho educativo, uma vez que os 

alunos se encontram num estágio de desenvolvimento cognitivo que favorece a 

compreensão de conceitos complexos, como o de risco, prevenção e a resposta a 

emergências (Piaget, 1971; Vygotsky, 1978) 

A presente dissertação visa então analisar a perceção do risco e as estratégias de 

proteção e segurança conhecidas ou adotadas pelos alunos do 9.º ano de um 

estabelecimento de ensino básico em Portugal, com a finalidade de sugerir estratégias 

educativas, partindo da hipótese de que a perceção de risco está diretamente 

relacionada com o nível de literacia em proteção civil e com a eficácia das estratégias 

educativas desenvolvidas na escola em questão. A questão de partida é “Qual é o 

impacto da lecionação da disciplina de Educação para o Risco na perceção dos alunos 

sobre segurança e proteção civil?”. Nesse sentido, o estudo procura compreender de 

que forma os alunos reconhecem os riscos naturais e antrópicos que os rodeiam, que 

comportamentos adotam em situações simuladas de emergência e qual o grau de 

articulação entre os conteúdos curriculares e os planos de segurança escolares. 
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Perante esta realidade, ao lidar diariamente, como docente numa instituição privada na 

região de Lisboa, com crianças com idades compreendidas entre os 14 e 15 anos, 

observando a sua “inocência e potencialidade em relação a estas temáticas” surgiu a 

ideia de as desenvolver na disciplina de cidadania e avaliar os frutos que daí advieram. 

Esta dissertação propôs-se analisar a perceção de risco dos alunos do 3.º ciclo de um 

colégio privado em Lisboa, com base num estudo de caso de intervenção e comparação 

entre duas turmas. A primeira turma teve acesso ao referencial de Educação para o 

Risco, integrado na disciplina de Cidadania e Desenvolvimento, durante o ano letivo de 

2024/2025, enquanto a segunda não teve acesso a esta formação. A investigação 

procura determinar até que ponto a inclusão deste referencial contribui para uma 

mudança na perceção de risco e para o comportamento preventivo dos estudantes.  

Iniciando assim com a questão de partida, atrás referida, e através da aplicação de 

metodologias de investigação-ação e de análise de conteúdos, espera-se não só 

identificar alterações na perceção dos alunos, mas também avaliar o impacto da 

formação em contextos escolares. Para além disso, o estudo busca compreender de que 

forma a educação para o risco pode ser um catalisador para a adoção de práticas 

preventivas e a construção de competências sociais de resiliência. Este estudo reveste-

-se de especial importância no cenário atual, em que a ocorrência de desastres naturais, 

crises de saúde pública, entre outros riscos, requerem comunidades mais preparadas e 

resilientes. Os resultados obtidos poderão fundamentar recomendações para a 

implementação contínua de programas educativos direcionados à segurança no 

currículo escolar, promovendo uma transformação cultural com impacto a longo prazo 

e contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes e responsáveis. 

A Estratégia Nacional para uma Proteção Civil Preventiva 2030 (Resolução do Conselho 

de Ministros n. 112/2021 de 11 de agosto, 2021) defende uma abordagem estruturada 

e sistemática à educação para o risco, orientada para o reforço da resiliência das 

comunidades, com especial destaque para o papel das escolas na formação para a 

segurança. Estudos nacionais e internacionais demonstram que a integração da 

temática dos riscos nos curricula escolares contribui significativamente para o aumento 

da perceção do risco e para a adoção de comportamentos de autoproteção (Martins et 

al., 2018; Shaw & Oikawa, 2014; J. R. M. Soares, 2023). 
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A dissertação encontra-se assim estruturada em cinco capítulos. Inicia-se com a 

introdução, segue-se um segundo capítulo onde se desenvolve um enquadramento 

conceptual, baseado numa revisão narrativa da literatura centrada nos conceitos de 

risco, perceção do risco, educação para o risco e segurança em contexto escolar. O 

terceiro capítulo descreve a metodologia adotada, com destaque para os instrumentos 

de recolha e análise de dados. No quarto capítulo apresentam-se os resultados 

empíricos e respetiva discussão dos mesmos. Por fim, no quinto capítulo, são 

apresentadas as principais conclusões, as limitações do estudo e as propostas de 

intervenção educativa tal como de intervenção institucional.  

Este trabalho visa, assim, contribuir para uma reflexão crítica e fundamentada sobre a 

importância da educação para o risco em contexto escolar, em articulação com as 

orientações da proteção civil e as exigências da formação integral dos cidadãos que se 

caracteriza por ser um processo educativo holístico, que visa o desenvolvimento pleno 

do indivíduo nas dimensões cognitiva, ética, social, emocional, física e cultural, 

procurando articular conhecimentos, valores e competências, promovendo o 

pensamento crítico, a responsabilidade e a participação democrática. A sua finalidade é 

preparar cidadãos conscientes, autónomos e solidários, capazes de contribuir para uma 

sociedade justa e sustentável. 

  



 

4 

  



5 

 

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

2.1. Questão de partida 

A questão de partida - “Qual é o impacto da lecionação da disciplina de Educação para 

o Risco na perceção dos alunos sobre segurança e proteção civil?” - emerge da 

necessidade de compreender em que medida a educação formal, enquanto espaço 

estruturado de transmissão e construção de saberes, contribui para o desenvolvimento 

de competências de cidadania ativa e resiliente. A Educação para o Risco, inscrita no 

quadro da disciplina de Cidadania e Desenvolvimento, assume-se como um instrumento 

pedagógico essencial para fomentar nos alunos uma maior consciência sobre os riscos 

e para estimular práticas de autoproteção e responsabilidade coletiva. Assim, a 

formulação desta questão orientadora sustenta-se na premissa de que a perceção do 

risco não é apenas um processo cognitivo individual, mas resulta também de processos 

educativos, sociais e culturais, cuja análise se revela fundamental para avaliar a eficácia 

das políticas públicas e das estratégias de proteção civil implementadas em contexto 

escolar. 

2.2. Enquadramento Conceptual 

A perceção de risco e a capacidade de resposta a situações de emergência têm sido 

amplamente reconhecidas como elementos fundamentais para a promoção de uma 

cultura de segurança e resiliência na sociedade contemporânea(Claudino, 2018; 

GADRRRES, 2023). No contexto educativo, estas competências assumem particular 

relevância, dado o impacto direto que podem ter na mitigação de riscos e na preparação 

de futuras gerações para enfrentar desafios complexos. A integração de programas 

como o Referencial de Educação para o Risco, desenvolvido pela Autoridade Nacional 

de Proteção Civil (ANPC) em colaboração com o Ministério da Educação (ME), oferece 

uma abordagem estruturada para sensibilizar as crianças e os jovens a promover 

comportamentos seguros (ANPC et al., 2015). 

Esta investigação integra-se num contexto global e nacional em que a perceção de risco 

e a gestão de desastres têm vindo a ser amplamente discutidas. Estudos recentes, como 

os de Köster, Cunha, Costa e Alves (2023), destacam a relação entre a perceção de risco 
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e a adoção de comportamentos de proteção em contextos de crise, como a pandemia 

de COVID-19, evidenciando o papel mediador de fatores emocionais e cognitivos. De 

forma complementar, Marchezini, Muñoz e Trajber (2018) exploraram de que forma as 

vulnerabilidades estruturais e organizacionais das escolas brasileiras frente a desastres 

tanto naturais como de intervenção humana, podem ser mitigadas através de uma 

educação mais direcionada para a resiliência e a integração comunitária. Outros autores 

como Claudino (2018), reforçam a importância de currículos escolares incluírem o 

desenvolvimento de competências para a compreensão e mitigação de riscos, 

apontando para o impacto positivo destas abordagens na construção de uma cultura 

escolar mais segura e consciente. Assim, a literatura existente oferece uma base robusta 

para a compreensão da relevância de intervenções educativas focadas na perceção de 

risco e na preparação das comunidades escolares para situações adversas. 

A perceção de risco em ambientes educativos e a promoção de uma cultura de 

segurança são temáticas amplamente exploradas na literatura científica. 

Claudino (2018) salienta que o currículo escolar tem um papel central na formação de 

alunos mais conscientes dos riscos, evidenciando que a integração de estratégias 

educativas para a redução de riscos pode transformar comportamentos e atitudes. Este 

autor defende o uso de experiências práticas e simulacros para criar um ambiente de 

aprendizagem mais interativo e eficaz para a gestão de desastres. 

No contexto internacional, a "Estrutura de Segurança Escolar Abrangente" (GADRRRES, 

2023) fornece orientações detalhadas para escolas, propondo a combinação de medidas 

estruturais e não estruturais que assegurem a proteção física e psicológica dos alunos. 

Este documento destaca a importância de vincular a educação para o risco a políticas 

nacionais, sublinhando que esta articulação é essencial para a resiliência comunitária. 

Estudos de caso, como o de Marchezini, Muñoz e Trajber (2018), exploram as 

vulnerabilidades escolares na realidade do Brasil e mostram que as instituições que 

integram a educação para o risco nos seus currículos possuem maior capacidade de 

resposta e adaptação face a desastres naturais. Por outro lado, Köster et al. (2023) 

analisam os fatores emocionais que influenciam a perceção de risco, sublinhando que o 

medo desempenha um papel mediador relevante na adoção de comportamentos 

protetivos. 
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Em Portugal, o Referencial de Educação para o Risco (ANPC et al., 2015) representa uma 

ferramenta essencial para sensibilizar alunos e comunidades escolares. Este documento 

propõe uma abordagem pedagógica que enfatiza a prevenção e a preparação, 

destacando práticas como a realização de simulacros e a formação de professores. 

Adicionalmente, Nunes e Martins (2018), analisam os desafios da educação em 

situações de risco no contexto português. Os autores destacam a importância de 

integrar a gestão de riscos nos currículos escolares, utilizando o exemplo dos incêndios 

florestais em Portugal para ilustrar como a sensibilização e formação das comunidades 

escolares podem reduzir significativamente as vulnerabilidades. Este estudo é 

particularmente relevante para a presente investigação, pois oferece uma base empírica 

que demonstra como a educação para o risco pode ser implementada de forma eficaz 

em escolas portuguesas. 

Adicionalmente, estudos internacionais reforçam a pertinência da educação para o risco 

em contextos escolares. O capítulo "Estratégias Inspiradoras de Educação em Redução 

de Riscos e Desastres" (Matsuo, 2024) apresenta uma série de abordagens educacionais 

que buscam integrar as realidades históricas e sociais das comunidades na promoção de 

uma cultura de prevenção, destacando experiências internacionais como as do 

Programa de Resiliência Escolar do Caribe. Este documento enfatiza a necessidade de 

vincular as políticas públicas e as práticas escolares para criar um alinhamento entre 

educação e resiliência comunitária. 

Outro documento relevante é o "UNESCO Comprehensive School Safety Framework" 

(GADRRRES, 2023), que fornece princípios e orientações para implementar a segurança 

escolar em contextos globais. A UNESCO enfatiza a importância da formação de 

professores e da participação comunitária para fortalecer a resiliência em cenários 

escolares. Tais estudos oferecem insights valiosos para aplicações em Portugal, criando 

paralelos entre boas práticas globais e desafios locais. 

Foram realizados diversos estudos internacionais que exploram a educação para o risco 

em contextos escolares, especialmente em países propensos a desastres naturais, como 

Japão, Austrália, Nova Zelândia, Chile e nações do norte da Europa. 
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O Japão, devido à sua localização geográfica, enfrenta frequentes desastres naturais, 

como terramotos e tsunamis. Consequentemente, o país implementou programas 

educacionais robustos focados na preparação para desastres. Por exemplo, a educação 

para desastres é integrada desde o ensino fundamental, com treinamentos regulares de 

evacuação e aulas específicas sobre como reagir durante emergências. Além disso, as 

escolas japonesas frequentemente servem como centros comunitários de evacuação, 

reforçando a importância da preparação escolar para desastres. (Mainichi Daily News, 

2021; Ministry of Foreign Affairs of Japan, 2020) 

Na Austrália e Nova Zelândia, países suscetíveis a incêndios florestais, terramotos e 

inundações, a educação para o risco é parte integrante do currículo escolar. Programas 

educacionais são desenvolvidos para aumentar a conscientização dos alunos sobre os 

riscos naturais e para ensiná-los a responder adequadamente em situações de 

emergência. Estudos indicam que essas iniciativas melhoram significativamente a 

prontidão e a resiliência das comunidades escolares (Johnson et al., 2014b, 2014a; 

Macaulay, 2007; Ronan, 2015). 

O Chile, localizado na região do Círculo de Fogo do Pacífico, é altamente vulnerável a 

terramotos e tsunamis. O país implementou programas educacionais que incluem 

simulacros regulares e a incorporação de conteúdos sobre desastres naturais nos 

currículos escolares. Essas medidas têm demonstrado eficácia na preparação de 

estudantes e comunidades para responder a emergências, reduzindo potencialmente os 

impactos de desastres (Castillo, 2006; Ministerio de Educación de Chile, sem data, 2023; 

Valladares Riveroll, 2022). 

Nos países nórdicos, como Noruega, Suécia e Finlândia, a educação para o risco abrange 

uma variedade de ameaças, incluindo desastres naturais e riscos tecnológicos. As 

escolas nesses países adotam abordagens holísticas, promovendo a resiliência através 

de currículos que enfatizam a segurança, a preparação para emergências e a educação 

ambiental. A integração dessas temáticas no ambiente escolar contribui para a 

formação de cidadãos conscientes e preparados para enfrentar diversos tipos de riscos. 

Esses exemplos internacionais destacam a mais-valia de incorporar a educação para o 

risco nos currículos escolares, promovendo uma cultura de segurança e resiliência desde 

a infância. A adaptação de tais práticas ao contexto português pode oferecer insights 
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valiosos para o desenvolvimento de programas educacionais eficazes na preparação de 

comunidades escolares para enfrentar desastres e emergências. Tais perspetivas 

oferecem uma base mais ampla e fortalecem a relevância deste trabalho, destacando 

que a educação para o risco é uma ferramenta vital na promoção de segurança escolar 

e resiliência comunitária. (GADRRRES, 2023; Masocha et al., 2025; Selby & Kagawa, 

2012) 

2.2.1. Conceito de Risco e Perceção de Risco  

O conceito de risco evoluiu significativamente nas últimas décadas, deixando de ser 

entendido apenas como a possibilidade de ocorrência de eventos adversos, para 

integrar dimensões sociais, psicológicas e culturais. Segundo Cardona (Cardona et al., 

2012), o risco resulta da combinação entre a ameaça (hazard) e a vulnerabilidade, sendo 

este último fator profundamente condicionado por aspetos económicos, institucionais, 

culturais e de perceção. 

A perceção do risco refere-se à forma como os indivíduos e comunidades interpretam e 

avaliam os perigos a que estão expostos. Esta perceção é fortemente influenciada por 

fatores como a experiência prévia, o conhecimento técnico, o contexto social e os meios 

de comunicação (Slovic, 1987b, 1987a, 2016). Em contexto escolar, a perceção do risco 

pode influenciar diretamente a adoção de comportamentos de autoproteção, 

justificando a importância de estratégias educativas focadas na literacia em proteção 

civil. 

A investigação empírica demonstra que níveis mais elevados de literacia em risco estão 

associados a uma maior perceção de ameaça e a uma melhor preparação para situações 

de emergência (Selby & Kagawa, 2012; Shaw et al., 2016; Shaw & Oikawa, 2014). Assim, 

trabalhar a perceção do risco desde os primeiros níveis de escolaridade constitui uma 

prioridade estratégica em qualquer política nacional de segurança e resiliência. 

2.2.1.1 Evolução do Conceito de Risco 

Historicamente, o risco foi associado a forças naturais (como terramotos, inundações ou 

erupções vulcânicas), sendo considerado um elemento externo e imprevisível. No 

entanto, com o avanço da industrialização e da urbanização, a origem dos riscos tornou-

se também tecnológica e antropogénica (Beck, 1992). O sociólogo Ulrich Beck introduziu 
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o conceito de sociedade de risco, destacando que, nas sociedades modernas, os riscos 

já não são apenas naturais, mas também produtos do próprio desenvolvimento 

humano, como os acidentes industriais, a contaminação ambiental ou as alterações 

climáticas. 

Esta abordagem crítica contribuiu para uma compreensão mais ampla do risco, em que 

os fatores sociais, económicos e políticos desempenham um papel central na produção 

e distribuição desigual dos riscos. Em particular, os grupos mais vulneráveis - como 

crianças, idosos, comunidades empobrecidas ou populações com menor literacia - são 

frequentemente os mais expostos e os menos preparados para enfrentar os impactos  

(Blaikie et al., 2003; Cutter, 1996). 

O conceito de risco tem vindo a ser amplamente debatido no domínio das ciências 

sociais, da geografia, da psicologia e da engenharia, entre outras áreas. Numa aceção 

contemporânea, o risco é definido como a probabilidade de ocorrência de um evento 

perigoso (ameaça), conjugada com a vulnerabilidade da população exposta e com a 

capacidade de resposta dessa população (Blaikie et al., 2005; Cardona et al., 2012). O 

risco não é, assim, meramente uma realidade objetiva, mas sim uma construção social 

que resulta da interação entre o ambiente físico e os sistemas humanos. 

No quadro da Redução do Risco de Catástrofes (RRC), a Organização das Nações Unidas 

(UNISDR/UNDRR, 2015) reconhece que a mitigação dos riscos passa não apenas pelo 

controlo das ameaças, mas também pela redução da vulnerabilidade e pela capacitação 

das comunidades. Neste contexto, a educação e a informação desempenham um papel 

central na construção de comunidades resilientes. 

a) Vulnerabilidade e capacidade de resposta 

A vulnerabilidade refere-se ao grau em que um sistema ou população pode ser afetado 

negativamente por uma ameaça. Inclui dimensões físicas, sociais, económicas e 

institucionais, como a qualidade das infraestruturas, o acesso à informação, a 

capacidade de mobilização de recursos, a coesão comunitária e a eficácia das políticas 

públicas (Birkmann, 2013; Cardona et al., 2012). 

A capacidade de resposta, por sua vez, diz respeito aos meios que os indivíduos, grupos 

ou instituições têm à sua disposição para resistir, adaptar-se ou recuperar dos efeitos 
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de uma adversidade. A relação entre vulnerabilidade e capacidade de resposta é 

essencial na análise do risco: quanto maior a vulnerabilidade e menor a capacidade de 

resposta, maior o risco efetivo. 

Em contexto escolar, por exemplo, a vulnerabilidade pode traduzir-se na ausência de 

planos de segurança atualizados, na falta de formação de professores e alunos em 

procedimentos de emergência ou na precariedade das condições físicas dos edifícios 

escolares. Já a capacidade de resposta dependerá da existência de uma cultura 

institucional de prevenção, da realização de simulacros e do envolvimento ativo da 

comunidade educativa. 

b) Risco como construção social 

Complementarmente à abordagem técnico-científica, diversas correntes teóricas 

defendem que o risco é também uma construção social. Isto significa que os perigos não 

são percebidos ou valorizados da mesma forma por todos os grupos ou sociedades, 

sendo interpretados segundo os seus quadros culturais, simbólicos e históricos (Douglas 

& Wildavsky, 2020). Assim, o que é considerado inaceitável num determinado contexto 

pode ser visto como tolerável noutro, dependendo das normas sociais, das experiências 

passadas e da confiança nas instituições. 

Esta perspetiva tem importantes implicações para a educação e comunicação do risco, 

ao evidenciar a necessidade de adaptar as mensagens e estratégias educativas à 

realidade concreta das populações-alvo, tendo em conta as suas representações, 

valores e experiências. Em contexto escolar, isto significa que os programas de educação 

para o risco devem ser culturalmente adequados, participativos e sustentados num 

conhecimento profundo da comunidade educativa onde se inserem. 

2.2.1.2. Conceito de Risco e seus Determinantes 

A compreensão contemporânea do risco vai além da sua definição clássica como 

produto entre a probabilidade de ocorrência de um evento adverso e a gravidade das 

suas consequências (Kaplan & Garrick, 1981). O risco é atualmente encarado como um 

fenómeno multidimensional, resultante da interação entre três componentes 

fundamentais: ameaça (hazard), exposição e vulnerabilidade (Blaikie et al., 2003; 

Cardona et al., 2012). 
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A ameaça refere-se ao agente ou fenómeno com potencial para causar dano, seja ele 

natural (sismo, inundação), tecnológico (acidente industrial) ou social (violência 

escolar). A exposição diz respeito à presença de pessoas, bens ou sistemas vulneráveis 

em locais suscetíveis de serem afetados. Já a vulnerabilidade corresponde ao grau de 

suscetibilidade dos elementos expostos, determinada por fatores físicos, sociais, 

económicos, culturais e institucionais (Birkmann, 2013; Cutter, 1996). 

A sociologia contemporânea do risco, em especial na obra de Ulrich Beck (1992), 

introduz o conceito de sociedade de risco, referindo que os riscos modernos são 

frequentemente produtos do próprio progresso tecnológico e científico. Neste 

contexto, os riscos são distribuídos de forma desigual, afetando mais intensamente as 

populações socialmente desfavorecidas. 

Adicionalmente, e como atrás se salientou, diversas abordagens defendem que o risco 

é uma construção social (Douglas & Wildavsky, 2020). Isto significa que diferentes 

culturas e grupos interpretam os perigos de forma distinta, consoante as suas 

experiências, valores e quadros de referência. Esta perspetiva é particularmente 

relevante em contexto educativo, onde as práticas de ensino devem ter em conta os 

significados culturais e subjetivos atribuídos ao risco. 

A compreensão contemporânea do risco vai muito além da sua definição clássica como 

produto entre a probabilidade de ocorrência de um evento adverso e a gravidade das 

suas consequências, útil, mas insuficiente para captar a complexidade dos contextos 

reais (Cardona et al., 2012; UNISDR/UNDRR, 2015). A literatura recente sublinha que o 

risco não deve ser analisado exclusivamente numa perspetiva probabilística ou 

estatística; trata-se, antes, de um fenómeno complexo, multidimensional e socialmente 

construído, moldado por fatores biofísicos e socioculturais e pelas capacidades 

institucionais e comunitárias (Cardona et al., 2012; (UNISDR/UNDRR, 2015)). 

Operacionalmente, e sintetizando, a análise de risco envolve três componentes 

interdependentes: (i) ameaça/perigo (hazard), isto é, o agente ou processo com 

potencial de causar dano; (ii) exposição, entendida como a presença de pessoas, 

infraestruturas, bens e sistemas suscetíveis de perdas; e (iii) vulnerabilidade, isto é, a 

suscetibilidade desses elementos a serem negativamente afetados - condicionada por 

fatores físicos, económicos, sociais e institucionais (Blaikie et al., 2003; Cutter, 1996). 
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2.2.1.3. O conceito de perceção e as suas dimensões 

A perceção é um processo psicológico complexo que permite aos indivíduos interpretar 

os estímulos provenientes do ambiente. A perceção não resulta apenas da receção de 

informação sensorial, mas implica também processos cognitivos como a atenção, a 

memória, o julgamento e a antecipação (Gazzaley & Nobre, 2011; Gilbert & Li, 2013; 

Goldstein, 2010; Gregory, 1970, 1997). 

Este processo está fortemente condicionado por fatores internos (emoções, 

experiências anteriores, nível de conhecimento) e externos (cultura, contexto social, 

linguagem). A perceção constrói significados e orienta o comportamento. Por 

conseguinte, é um conceito central na análise da segurança e da proteção civil, pois 

influencia diretamente a forma como os riscos são reconhecidos e enfrentados. 

Importa também referir que a perceção é um fenómeno dinâmico, sujeito a mudança 

mediante novas experiências, aprendizagem formal ou informal e exposição a diferentes 

contextos. No domínio da gestão do risco, a perceção constitui, assim, uma variável 

crítica, tanto na prevenção como na resposta e recuperação. 

2.2.1.4.  Perceção de Risco e suas Dimensões 

a) Perceção de Risco Fatores Individuais, Sociais e Culturais 

A perceção do risco é a forma como os indivíduos ou grupos interpretam e avaliam os 

perigos a que estão expostos. Trata-se de uma perceção subjetiva, que pode diferir 

significativamente da avaliação técnica ou estatística do risco. Paul Slovic (Kasperson et 

al., 1988; Slovic, 1987a, 1987b, 2016) demonstrou que esta perceção é fortemente 

influenciada por fatores emocionais (como o medo), pela familiaridade com o risco, pelo 

grau de controlo percebido e pela voluntariedade da exposição. 

Segundo a heurística do afeto, os indivíduos tendem a atribuir maior risco a situações 

que evocam emoções negativas, independentemente da sua probabilidade objetiva. 

Assim, perigos invisíveis, como contaminação química, são muitas vezes mais temidos 

do que riscos mais prováveis, mas visíveis e quotidianos, como acidentes de viação  

(Douglas & Wildavsky, 2020; Slovic, 1987b, 1987a). 

Do ponto de vista sociológico, a teoria cultural do risco, proposta por Douglas e 

Wildavsky  (2020), argumenta que os riscos são interpretados de forma diferente 



 

14 

consoante os valores culturais e os sistemas de crença. As perceções sociais do risco 

estão também associadas à confiança nas instituições e à forma como os media e a 

autoridade educativa comunicam a informação de risco. 

Em meio escolar, a perceção do risco nos alunos é moldada por fatores como a idade, o 

género, o meio socioeconómico, a experiência prévia e os discursos transmitidos pelos 

professores e encarregados de educação. O grau de literacia em risco é determinante 

para uma perceção ajustada e para a adoção de comportamentos de autoproteção 

(Birkmann, 2013; Mota, 2019; L. Soares et al., 2017). 

A perceção do risco refere-se ao modo como os indivíduos interpretam a possibilidade 

de ocorrência de um perigo, bem como as consequências associadas a esse evento 

(Slovic, 1987b, 1987a, 2016). Esta perceção é subjetiva e pode divergir substancialmente 

da avaliação técnica ou estatística do risco. Entre os fatores que influenciam a perceção 

destacam-se a experiência passada, o grau de conhecimento, a cultura de pertença, a 

confiança nas instituições, o tipo de ameaça (natural, tecnológica ou social) e o contexto 

mediático (Breakwell, 2014). 

No caso dos jovens em idade escolar, a perceção do risco encontra-se ainda em 

formação, sendo fortemente moldada pelas práticas pedagógicas, pela linguagem dos 

meios de comunicação e pela própria dinâmica familiar. Vários estudos apontam para o 

facto de que os jovens tendem a subestimar os riscos quotidianos, sobretudo quando 

não possuem experiências prévias de emergência (Selby & Kagawa, 2012; Shaw et al., 

2016; Shaw & Oikawa, 2014). Daí a importância da escola enquanto espaço privilegiado 

de construção de significados em torno do risco e da segurança. 

A perceção do risco é, por conseguinte, uma variável crítica para a eficácia das 

estratégias de proteção civil: só quando os riscos são reconhecidos como relevantes e 

prováveis é que se verifica maior adesão às medidas de autoproteção (Paton, 2003; 

Tavares et al., 2011). 

Fatores como a familiaridade com o risco, a voluntariedade da exposição, a confiança 

nas autoridades e o controlo percebido são determinantes na construção da perceção 

do risco. 
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Em contexto escolar, conforme referido, a perceção dos riscos pode variar 

significativamente em função da idade, do género, das experiências familiares e da 

presença (ou ausência) de práticas educativas regulares sobre segurança. Os jovens 

tendem a subestimar os riscos quotidianos, sobretudo quando não experienciaram 

episódios anteriores de emergência ou quando os riscos são apresentados de forma 

abstrata(Selby & Kagawa, 2012; Shaw et al., 2016; Shaw & Oikawa, 2014). 

Esta lacuna entre o risco percebido e o risco real pode comprometer a adoção de 

comportamentos de autoproteção. A investigação aponta, portanto, para a necessidade 

de promover uma literacia em risco desde os primeiros anos de escolaridade, de forma 

a alinhar a perceção individual com o conhecimento científico e as práticas de proteção 

eficazes (Paton, 2003; Tavares et al., 2011). 

b) Influências individuais e coletivas 

A perceção do risco é um processo complexo de natureza cognitiva, afetiva e social, que 

envolve a interpretação subjetiva das ameaças e a avaliação das suas potenciais 

consequências. Enquanto os especialistas tendem a analisar o risco com base em dados 

estatísticos e probabilísticos, os indivíduos comuns constroem a sua perceção do risco 

com base em fatores emocionais, culturais, experiências prévias, valores sociais e níveis 

de literacia (Breakwell, 2014; Slovic, 1987b, 1987a, 2016). 

Este desfasamento entre a perceção leiga e a perceção técnica constitui um dos grandes 

desafios na gestão do risco, dado que as atitudes e comportamentos de proteção não 

se baseiam exclusivamente em informação objetiva, mas sim na forma como o risco é 

sentido e interpretado por cada indivíduo ou grupo social  (UNISDR/UNDRR, 2015). 

c) Fatores psicológicos e emocionais 

A investigação em psicologia do risco tem demonstrado que os indivíduos não avaliam 

os perigos apenas com base na sua probabilidade estatística, mas segundo critérios 

afetivos e intuitivos. Este modelo, conhecido como heurística do afeto, foi desenvolvido 

por Paul Slovic (Slovic, 1987b, 1987a, 2016), que demonstrou que riscos associados a 

emoções negativas (como o medo ou a indignação) tendem a ser sobrestimados, ao 

passo que riscos associados a sentimentos de controlo ou familiaridade tendem a ser 

subestimados. 
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Por exemplo, perigos que envolvem exposição involuntária, como sismos ou acidentes 

nucleares, geram geralmente níveis de perceção mais elevados do que riscos 

voluntariamente assumidos, como fumar ou conduzir em excesso de velocidade (Slovic, 

1987b, 1987a, 2016). A proximidade temporal e espacial do risco também influencia 

significativamente a perceção: quanto mais distante no tempo ou no espaço estiver a 

ameaça, menor é a sua perceção como um perigo relevante. 

Nos jovens em idade escolar, a dimensão emocional assume especial relevo. Estudos 

demonstram que a perceção do risco nesta faixa etária é frequentemente influenciada 

por fatores como o grau de dramatização com que os riscos são apresentados, a 

existência de experiências anteriores traumáticas ou a influência dos pares (Breakwell, 

2014; Kasperson et al., 1988; L. Soares et al., 2017). 

d) Fatores sociais e culturais 

A perceção do risco não se limita à esfera individual; é também um fenómeno social e 

cultural. Grupos diferentes percebem os riscos de formas distintas, de acordo com os 

seus valores, normas, experiências históricas e relações com o poder e a autoridade. 

Mary Douglas e Aaron Wildavsky (2020) introduziram a chamada teoria cultural do risco, 

segundo a qual as diferentes culturas constroem visões de mundo que moldam a forma 

como interpretam os perigos e definem o que é ou não aceitável. 

Assim, o risco é uma construção social, mediada por discursos, representações e 

instituições. A forma como os meios de comunicação apresentam os riscos, bem como 

o grau de confiança depositado nas autoridades responsáveis pela proteção, moldam 

profundamente as respostas da população. Esta abordagem sociológica do risco é 

particularmente relevante para compreender as dinâmicas em contexto escolar, onde 

convivem múltiplas culturas, origens socioeconómicas e níveis de literacia. 

A perceção coletiva do risco em contexto escolar pode ainda ser influenciada pelas 

experiências anteriores da comunidade (por exemplo, a ocorrência de incêndios ou 

cheias na área geográfica envolvente), pelo grau de organização interna da escola (como 

a existência de simulacros regulares) e pela relação com os serviços locais de proteção 

civil. 
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2.2.2. Literacia em Risco e Comportamentos de Autoproteção 

A literacia em risco pode ser entendida como o conjunto de conhecimentos e 

competências que permitem ao indivíduo identificar, compreender e responder 

adequadamente aos riscos presentes no seu ambiente. Níveis mais elevados de literacia 

estão positivamente correlacionados com maior perceção do risco e com a adoção de 

comportamentos de autoproteção (Selby & Kagawa, 2012; Shaw et al., 2016; Shaw & 

Oikawa, 2014). 

Em contexto educativo, a promoção da literacia em risco constitui uma ferramenta 

estratégica para alinhar a perceção subjetiva dos alunos com os dados técnicos e 

científicos sobre as ameaças. Quando os alunos compreendem o funcionamento dos 

fenómenos de risco - como um sismo, um incêndio urbano ou um acidente químico - e 

conhecem os procedimentos de resposta, demonstram maior capacidade de agir de 

forma segura e colaborativa. 

Contudo, a perceção do risco entre os alunos pode revelar discrepâncias significativas 

em função, como já anteriormente salientado, da idade, do género, da experiência 

pessoal e da formação prévia. Estudos empíricos realizados em Portugal indicam que 

muitos alunos do ensino básico não reconhecem riscos reais no espaço escolar, ou então 

tendem a responder com atitudes de passividade ou desvalorização (S. Correia & 

Pereira, 2016; Martins et al., 2018; Martins & Nunes, 2022; Mota, 2019; L. Soares et al., 

2017). 

Daí decorre a importância de intervenções educativas que não se limitem à informação, 

mas que envolvam experiências práticas, atividades participativas e reflexão crítica, de 

modo a desenvolver nos alunos uma perceção ajustada e responsável dos riscos, em 

articulação com os valores da cidadania e da proteção civil. 

2.2.3.  Educação para o risco em contexto escolar 

A educação para o risco integra-se no quadro mais amplo da Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável e da Cidadania. O seu objetivo é dotar os alunos de 

conhecimentos, atitudes e competências que lhes permitam compreender os 

fenómenos de risco, avaliar as suas consequências e adotar comportamentos de 

autoproteção adequados (UNESCO, 2014). 
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Em Portugal, a Estratégia Nacional para uma Proteção Civil Preventiva (Resolução do 

Conselho de Ministros n. 112/2021 de 11 de agosto, 2021) reconhece expressamente o 

papel da escola na consolidação de uma cultura de prevenção e segurança, propondo a 

integração transversal da temática da proteção civil nos currículos escolares e a 

articulação entre estabelecimentos de ensino e entidades locais de proteção civil. 

Diversos estudos demonstram que a inclusão sistemática de conteúdos relacionados 

com os riscos naturais e tecnológicos nas atividades curriculares e extracurriculares 

potencia o desenvolvimento de uma atitude crítica e responsável face aos riscos (M. 

Correia et al., 2022; Nunes & Martins, 2018; UNESCO & UNICEF, 2014; UNESCO, 2014). 

Contudo, esta integração nem sempre é feita de forma consistente, e os docentes nem 

sempre se sentem preparados para abordar a temática de forma aprofundada, o que 

pode comprometer a eficácia das ações educativas (ANPC et al., 2015; Assis Nogueira et 

al., 2018; Conselho Nacional de Educação (CNEDU), 2011). 

Importa, assim, promover uma formação contínua dos profissionais de educação, o 

desenvolvimento de materiais pedagógicos adequados e o reforço das ligações entre as 

escolas e os serviços municipais de proteção civil, criando ambientes educativos 

resilientes e preparados para lidar com situações de crise. 

A educação para o risco constitui um instrumento fundamental para o desenvolvimento 

de uma cultura de segurança e de cidadania ativa. Visa dotar os alunos de 

conhecimentos e competências para reconhecerem riscos, anteciparem situações 

perigosas e adotarem comportamentos adequados em contextos de emergência. 

A educação para o risco inscreve-se no domínio mais amplo da Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável e da Cidadania, correspondendo a uma abordagem 

formativa que visa preparar os cidadãos - e, em particular, os jovens - para lidar de forma 

crítica e responsável com os perigos do ambiente físico e social  (UNESCO, 2014). O seu 

objetivo é dotar os alunos de competências cognitivas, afetivas e práticas que lhes 

permitam reconhecer riscos, adotar comportamentos seguros e colaborar com os 

serviços de proteção civil em situações de emergência. 

A Estratégia Nacional para uma Proteção Civil Preventiva 2030 (Resolução do Conselho 

de Ministros n. 112/2021 de 11 de agosto, 2021) coloca a educação para o risco como 
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eixo estruturante da política nacional de segurança, recomendando a integração 

transversal de conteúdos relacionados com a proteção civil nos currículos escolares. Esta 

integração deve contemplar, para além da abordagem teórica, o desenvolvimento de 

atividades práticas, como exercícios de evacuação, jogos educativos e projetos 

colaborativos com os serviços locais de emergência. Para além das abordagens 

curriculares formais, recomenda-se o recurso a atividades práticas, simulações e 

projetos interativos. 

Diversos autores sublinham a importância da formação de professores nesta área, uma 

vez que a ausência de competências específicas pode limitar a eficácia das práticas 

educativas. Do mesmo modo, a articulação com os serviços municipais de proteção civil 

e o envolvimento das famílias são fatores potenciadores do sucesso das iniciativas 

educativas,  a literatura revela que a eficácia da educação para o risco depende de vários 

fatores, entre os quais se destacam: (i) a formação específica dos docentes; (ii) a 

adequação dos materiais didáticos à faixa etária dos alunos; (iii) a articulação com os 

planos de segurança da escola; e (iv) o envolvimento ativo dos alunos nos processos de 

aprendizagem (ANPC et al., 2015; Assis Nogueira et al., 2018; Conselho Nacional de 

Educação (CNEDU), 2011; Nunes & Martins, 2018; UNESCO & UNICEF, 2014; UNESCO, 

2014; UN/ISDR, 2007). 

Apesar das orientações institucionais, vários estudos revelam que a aplicação concreta 

da educação para o risco nas escolas portuguesas é desigual e, por vezes, descontínua, 

dependendo do envolvimento dos professores e da liderança da direção escolar (M. 

Correia et al., 2022; Tavares et al., 2011). 

A escola, nesta perspetiva, deve ser encarada como um espaço formador de 

competências para a vida, promovendo a cultura de segurança desde os primeiros ciclos 

de escolaridade, com metodologias adaptadas à maturidade cognitiva dos alunos. 

2.2.3.1. Segurança escolar e planos de emergência 

A segurança em contexto escolar envolve não apenas a mitigação de riscos estruturais 

(edifícios, equipamentos, acessos), mas também a preparação da comunidade educativa 

para responder a situações de emergência. A elaboração e implementação de Planos de 

Segurança Internos e de Evacuação são instrumentos fundamentais neste processo, 

devendo ser testados regularmente através de exercícios simulados  (ANPC, 2012; 
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Portaria n. 135/2020 de 2 de junho, 2020; Segurança Contra Incêndios em Edifícios - 

Nota Técnica n. 22 - Plantas de Emergência, 2020). 

A investigação demonstra que os alunos que participam em simulações e formações 

práticas demonstram melhor desempenho em situações reais, maior confiança na sua 

capacidade de resposta e maior consciência dos riscos existentes no ambiente escolar  

(Adiyoso & Kanegae, 2013; Johnson et al., 2014b). No entanto, para que estas 

estratégias sejam eficazes, é fundamental que sejam participativas, continuadas e 

adaptadas ao nível etário e cognitivo dos alunos  (UNESCO & UNICEF, 2014). 

Em Portugal, embora a maioria dos estabelecimentos de ensino possua planos de 

segurança, a sua operacionalização e atualização nem sempre é sistemática, e a 

participação dos alunos tende a ser passiva (Brito, 2021). A promoção da cidadania ativa 

no domínio da segurança escolar implica, portanto, o envolvimento direto dos alunos 

na construção, simulação e avaliação dos planos de emergência, numa perspetiva de 

corresponsabilização e empowerment. 

2.2.3.2.  Segurança escolar e cultura de proteção civil 

A segurança escolar compreende um conjunto de procedimentos, infraestruturas e 

práticas destinados a proteger a comunidade educativa contra riscos físicos e sociais. A 

existência de planos de emergência internos é uma exigência legal em Portugal  

(Decreto-Lei n. 220/2008 de 12 de Novembro, 2008), sendo da responsabilidade das 

direções escolares a sua elaboração, atualização e divulgação. A existência de planos de 

emergência, simulacros regulares, formação em primeiros socorros e protocolos de 

evacuação são pilares desta estratégia 

A literatura sublinha que a mera existência de planos não garante, por si só, a segurança 

efetiva da comunidade educativa, a segurança escolar não se limita a uma dimensão 

normativa ou técnica: deve integrar-se numa cultura de proteção civil, promovendo 

comportamentos seguros, cooperação entre agentes educativos e responsabilidade 

cidadã. A sua eficácia está fortemente condicionada pela forma como são comunicados, 

testados e apropriados pelos diferentes atores escolares  (Shiwaku et al., 2007; Shiwaku 

& Shaw, 2008). A realização regular de simulacros e a participação ativa dos alunos e do 

pessoal docente e não docente são fatores determinantes para a interiorização dos 
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procedimentos de emergência e contribuem para o desenvolvimento de uma perceção 

realista e ativa do risco. 

Mais do que uma obrigação normativa, a segurança escolar deve ser encarada como 

parte integrante de uma cultura de proteção civil, que valorize a prevenção, a 

cooperação interinstitucional e a participação cidadã. Neste contexto, a escola 

desempenha uma função exemplar, não apenas na proteção dos seus membros, mas 

também como agente difusor de boas práticas junto da comunidade envolvente e 

funcionar como um microcosmo da sociedade resiliente que se pretende construir: 

informada, organizada e capaz de responder eficazmente a situações de crise (UNESCO, 

2014) . 

A segurança escolar representa um componente essencial da gestão do risco em 

contexto educativo, assumindo-se como um conjunto de medidas organizativas, 

infraestruturais e pedagógicas destinadas a proteger a integridade física e psicológica da 

comunidade educativa. Esta segurança deve ser abordada de forma abrangente, 

integrando a prevenção, a preparação, a resposta e a recuperação face a situações de 

emergência. (UNISDR/UNDRR, 2015) 

A legislação portuguesa estabelece obrigações claras neste domínio. O Decreto-Lei n.º 

220/2008 (2008) e o Regulamento Técnico de SCIE (Portaria n. 1532/2008 de 29 de 

dezembro, 2008), alterado pela Portaria n.º 135/2020 (2020), determinam que os 

estabelecimentos escolares disponham de Medidas de Autoproteção - incluindo 

Plano/Procedimentos de Prevenção e de Emergência - atualizados, divulgados e 

testados com exercícios/simulacros. Para apoio operacional, existe ainda o Plano de 

Prevenção e Emergência para Estabelecimentos de Ensino (SNBPC, 2005) e o Caderno 

Técnico PROCIV 22 (ANPC, 2012) sobre planeamento e condução de exercícios.  

Contudo, a mera existência de documentos normativos não garante, por si só, uma 

resposta eficaz. A eficácia depende da interiorização dos procedimentos, da 

regularidade dos simulacros, da formação contínua (docentes e não-docentes) e da 

coordenação com serviços externos (proteção civil, bombeiros, forças de segurança). A 

evidência internacional em contexto escolar mostra benefícios consistentes de 

simulações/formações práticas na confiança, no desempenho e na retenção de 

procedimentos pelos alunos (Decreto-Lei n. 224/2015 de 9 de outubro, 2015). 



 

22 

Além disso, a segurança escolar deve ser encarada como um reflexo da cultura 

institucional: a forma como a prevenção e a proteção são valorizadas, comunicadas e 

praticadas no quotidiano. Esta abordagem alinha com a promoção de uma cultura de 

proteção civil e com a integração da redução do risco de desastres no currículo 

(orientações UNESCO/UNICEF) (UNESCO & UNICEF, 2014), bem como com a Estratégia 

Nacional para uma Proteção Civil Preventiva 2030 (Resolução do Conselho de Ministros 

n. 112/2021 de 11 de agosto, 2021) 

A cultura de proteção civil em meio escolar constrói-se através de: 

• Simulacros regulares e realistas, que permitam testar e ajustar os planos 

(ANPC, 2012) 

• Formação em primeiros socorros e gestão de emergência para alunos, 

professores e funcionários; 

• Integração curricular dos temas da segurança (ANPC et al., 2015; UNESCO & 

UNICEF, 2014); 

• Participação ativa dos alunos na construção de ambientes seguros (cartazes, 

mapas de risco, vídeos, projetos); 

• Parcerias com serviços locais (bombeiros, GNR/PSP, autarquias, saúde); 

• Acompanhamento psicológico após situações críticas, promovendo a 

resiliência e o bem-estar (ANPC, 2012). 

A escola não deve ser vista apenas como local de ensino, mas como agente multiplicador 

de boas práticas de segurança e cidadania ativa. A formação dos alunos para a perceção 

do risco e para o exercício da responsabilidade coletiva é crucial para consolidar 

comunidades resilientes (UNESCO & UNICEF, 2014; UNISDR/UNDRR, 2015).  

2.2.3.3. Integração curricular da educação para o risco 

Em Portugal, a integração da educação para o risco nos curricula escolares é 

formalmente recomendada por documentos estratégicos como a Estratégia Nacional 

para uma Proteção Civil Preventiva 2030  (Resolução do Conselho de Ministros n. 

112/2021 de 11 de agosto, 2021), que defende a transversalidade desta temática nos 

diferentes níveis de ensino; e por instrumentos pedagógicos como o Referencial de 
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Educação para o Risco (ANPC et al., 2015). No ensino básico, esta integração deve 

ocorrer em disciplinas como Cidadania e Desenvolvimento, Ciências Naturais e 

Geografia, promovendo uma abordagem interdisciplinar e aplicada, em linha com as 

orientações internacionais para integrar RRD (Redução de Riscos e Desastres) no 

currículo (UNESCO & UNICEF, 2014). 

A educação para o risco não se deve limitar à transmissão de conhecimentos teóricos, 

mas envolver atividades práticas (exercícios de evacuação, simulações de emergência), 

jogos pedagógicos, projetos interdisciplinares e visitas a instituições de proteção civil. 

Estas metodologias ativas favorecem a aprendizagem significativa e contribuem para a 

interiorização de comportamentos seguros  (Johnson et al., 2014b, 2014a). 

Contudo, diversos estudos revelam que a integração efetiva da educação para o risco 

nas escolas portuguesas ainda enfrenta vários desafios. Entre os obstáculos 

identificados destacam-se a ausência de formação específica dos docentes, a escassez 

de materiais didáticos adaptados, a insuficiente articulação entre os conteúdos 

escolares e os planos de emergência das escolas, e a fraca ligação entre os 

estabelecimentos de ensino e os serviços locais de proteção civil. A literatura nacional 

recente e documentos de orientação sugerem reforçar a formação contínua, apoiar as 

escolas com recursos pedagógicos, e aproximar escolas-serviços municipais para 

construir ambientes educativos resilientes (Brito, 2021). 

2.2.3.4. Formação de professores e capacitação institucional 

A formação de professores é um dos pilares da educação para o risco. Os docentes 

necessitam de competências técnico-científicas sobre gestão de riscos e, em paralelo, 

de competências pedagógicas para planificar atividades contextualizadas, participativas 

e adequadas à maturidade dos alunos. Em Portugal, o Referencial de Educação para o 

Risco (ANPC et al., 2015) fornece orientações curriculares e pedagógicas, enquanto as 

orientações internacionais da UNESCO/UNICEF (2014) recomendam explicitamente a 

integração da redução do risco de desastres (RRD) no currículo com metodologias ativas 

e adequadas à idade.  

Neste sentido, a aposta na formação inicial e contínua deve abranger, entre outros, 

mapeamento/cartografia de riscos, comunicação de emergência, gestão de evacuações 

e pedagogia da RRD por níveis etários. Do ponto de vista institucional, a articulação 
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entre escolas, autarquias, bombeiros, forças de segurança e estruturas locais de 

proteção civil é essencial; os referenciais internacionais (UNISDR/UNDRR, 2015) 

sublinham a coordenação interinstitucional e a preparação para resposta como pilares 

da resiliência.  

2.2.3.5. Participação dos alunos e apropriação da cultura de segurança 

A participação ativa dos alunos é crítica para o sucesso da educação para o risco. 

Abordagens participativas e baseadas em problemas - combinando atividades práticas, 

simulações e projetos com a comunidade - favorecem aprendizagem significativa e 

apropriação de comportamentos seguros. A evidência mostra benefícios consistentes: 

maior perceção do risco, melhor retenção de procedimentos e maior autoeficácia 

quando os alunos participam regularmente em simulações e formações práticas 

(estudos em escolas e revisões internacionais) (Adiyoso & Kanegae, 2013; Johnson et al., 

2014a, 2014b; Shiwaku et al., 2007). 

Por conseguinte, a educação para o risco deve ser concebida como um processo 

educativo global, sistemático e comunitário que envolva todos os agentes escolares, 

promova o protagonismo juvenil no planeamento, simulação e avaliação dos planos de 

emergência e contribua para a construção de sociedades mais seguras e resilientes. As 

orientações da UNESCO/UNICEF para integração curricular de RRD dão guias concretos 

para operacionalizar estas práticas (UNESCO & UNICEF, 2014).  
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3. METODOLOGIA 

A investigação-ação é uma metodologia qualitativa que integra simultaneamente a 

produção de conhecimento científico e a intervenção prática em contextos reais. Trata-

-se de um processo reflexivo, cíclico, em que investigadores e participantes colaboram 

para diagnosticar problemas, planear intervenções, implementá-las, observar os efeitos 

e refletir criticamente sobre os resultados, com vista à melhoria contínua das práticas. 

Exemplos recentes demonstram como esta metodologia pode ser utilizada em 

contextos educativos para melhorar liderança, práticas de sala de aula ou formação de 

professores (Pinazza, 2024; Santos, 2017). 

Esta abordagem combina teoria e prática, implicando o envolvimento direto dos sujeitos 

no processo de investigação. Oliveira & Henriques (2012) destacam que a investigação-

-ação permite gerar reflexão crítica, especialmente quando profissionais (como 

professores ou líderes educativos) participam ativamente em comunidades de inquiry, 

fomentando mudança nas práticas escolares. 

No âmbito da formação de professores, a investigação-ação revela-se uma ferramenta 

poderosa. Cardoso & Rego (2017) analisam como esta metodologia, em combinação 

com o estudo de caso, possibilita uma melhor compreensão dos processos formativos, 

bem como a análise dos critérios de validade e fiabilidade relacionados com essas 

metodologias. Já Rodrigues (2021) centra-se no uso de investigação-ação para análise 

de conteúdo, evidenciando como esse método permite explorar de modo sistemático 

as práticas educativas e os discursos associados. 
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Figura 1: Ciclo da Investigação-Ação. Fonte: própria 

Num contexto de pesquisa, a investigação-ação oferece vantagens substanciais: permite 

responder a problemas concretos, aproximar teoria e prática, e promover participação 

ativa dos sujeitos. Os ciclos típicos (planeamento, ação, observação, reflexão) Figura 1 

são visíveis em todos os estudos mencionados: por exemplo, em Santos (2017) o plano 

de ação reflete intervenções em práticas educativas voltadas para eficácia, enquanto 

em Pinazza (2024) evidencia-se a parceria academia-contexto com fases claramente 

delineadas de formação, intervenção e avaliação. 

Neste sentido a temática da Educação para o Risco visa capacitar os cidadãos, 

especialmente os mais jovens, para reconhecer e enfrentar situações de risco de forma 

informada, promovendo uma cultura de segurança alicerçada em comportamentos de 

prevenção, mitigação e autoproteção face a diversos perigos em contexto escolar. No 

contexto do ensino básico em Portugal, conteúdos de Educação para o Risco integram-

-se na disciplina de Cidadania e Desenvolvimento, abordando questões de Proteção Civil 

com o objetivo de desenvolver nos alunos quatro dimensões-chave: perceção dos riscos 

existentes na comunidade; confiança nas instituições de Proteção Civil; eficácia da 

comunicação em situações de crise e preparação individual e familiar para. Espera-se 

que ao abordar sistematicamente estes temas, os alunos se tornem mais conscientes 
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dos riscos que os rodeiam e das medidas de segurança, fortalecendo simultaneamente 

a confiança informada nas entidades responsáveis e a sua própria capacidade de 

resposta. 

3.1. Caracterização do estudo efetuado 

O presente estudo analisa comparativamente duas turmas do 9.º ano (designadas 

Turma B e Turma E) relativamente a essas quatro dimensões, após a implementação de 

atividades educativas sobre riscos na Turma B correspondente ao grupo experimental 

que frequentou sessões específicas de Educação para o Risco na disciplina de Cidadania 

e Desenvolvimento, enquanto Turma E serve de grupo de controlo, não recebendo essa 

formação. Pretendeu-se, assim, avaliar de que forma a Educação para o Risco influencia 

as atitudes e comportamentos dos alunos: em particular, verificar em que medida os 

alunos expostos à disciplina alteram a perceção de diversos riscos, em quem confiam 

para gerir emergências, como avaliam a comunicação institucional em crises e quão 

preparados se sentem para eventos adversos. Com base nessas comparações, o estudo 

visa contribuir para o enquadramento teórico-prático da Educação para o Risco no 

currículo, identificando potenciais benefícios e áreas a melhorar no processo formativo. 

Este estudo seguiu um delineamento quase-experimental com dois grupos paralelos 

(turma experimental vs controlo) e medidas repetidas (pré-teste e pós-teste). 

3.2. Caraterização Sociodemográfica 

 A amostra foi constituída por 56 alunos do 9.º ano de uma mesma escola, sendo 29 

estudantes na Turma B (grupo intervencionado) e 27 na Turma E (grupo controlo), com 

idades em torno de 14-15 anos e distribuição equilibrada de género. A Turma B 

frequentou ao longo do ano letivo um conjunto de aulas e atividades na área de 

Educação para o Risco, enquanto a Turma E prosseguiu o currículo normal de Cidadania 

sem ênfase específico nos riscos, servindo de comparação. 

Como instrumento de recolha de dados, foi desenvolvido um questionário de avaliação 

centrado nas quatro dimensões em análise.  
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O inquérito incluía:  

1. itens de perceção do risco associados a diversas ameaças (e.g., incêndios 

florestais, sismos, inundações), avaliados através de uma escala de Likert de 1 

(nenhum risco) a 5 (risco muito elevado);  

2. itens que mediam o grau de confiança em diferentes instituições com 

responsabilidades na gestão de emergências (Bombeiros, Proteção Civil, 

Governo, Forças de Segurança, entre outras), igualmente numa escala de 1 

(nenhuma confiança) a 5 (confiança total);  

3. um item referente à avaliação da clareza e eficácia da comunicação institucional 

em contextos de crise, utilizando uma escala de 0 a 10 (de “nada clara/eficaz” a 

“muito clara/eficaz”);  

4. questões sobre práticas de preparação individual e familiar, com perguntas de 

resposta binária (Sim/Não) e de escolha múltipla relativas à existência de um 

Plano de Emergência Familiar, disponibilidade de recursos de emergência no 

domicílio (tais como água, alimentos, rádio, extintor, kit de primeiros socorros), 

participação prévia em ações de formação ou simulacros e autoavaliação do 

nível de preparação pessoal. 

Embora estivesse inicialmente previsto que o pré-teste fosse aplicado no início do ano 

letivo, antes da intervenção pedagógica, tal não foi possível por constrangimentos 

logísticos, tendo sido realizado apenas no mês de fevereiro. Esta limitação metodológica 

poderá introduzir um viés nos resultados da Turma B, dado que os alunos já 

frequentavam as aulas desde setembro. Após a conclusão das atividades formativas 

sobre risco na  Turma B, o pós-teste foi aplicado no final do ano letivo a ambas as turmas. 

Este procedimento permitiu a recolha de dados em dois momentos distintos, 

viabilizando a análise da evolução intragrupo ao longo do tempo, bem como a 

comparação intergrupos quanto ao impacto da intervenção. 

Para a análise dos dados, recorreu-se a estatísticas descritivas (médias, proporções e 

frequências absolutas) e a testes inferenciais, assim como a análise de conteúdo 

seguindo a metodologia de Bardin (2016). Em particular, foram calculadas as médias das 

respostas em cada dimensão para as turmas B e E e realizaram-se testes t de Student 

(para amostras independentes) de forma a verificar a significância estatística das 
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diferenças observadas entre as duas turmas. Nos casos de variáveis categóricas (p.ex. 

proporção de alunos com plano familiar), recorreu-se a testes do qui-quadrado para 

comparar frequências. Adotou-se um nível de significância de 5% (α = 0,05) para os 

testes estatísticos. Os resultados a seguir apresentados incluem gráficos comparativos 

entre as turmas e tabelas resumo de frequências absolutas e médias obtidas. 

3.3. Reflexões Éticas e RGPD e Regulamento Interno 

O estudo observou os princípios éticos fundamentais aplicáveis à investigação em 

contexto escolar e com menores: 

Respeito pela dignidade humana, autonomia e voluntariedade: participação totalmente 

voluntária, com possibilidade de não responder a qualquer pergunta e de desistir a 

qualquer momento, sem quaisquer consequências pessoais ou académicas. 

Beneficência e não maleficência: desenho metodológico de risco mínimo, recolhendo 

apenas informação necessária e de baixo impacto; linguagem clara e adequada à idade. 

Justiça e equidade: igualdade de oportunidade de participação para todos os alunos das 

turmas incluídas, sem discriminação. 

Confidencialidade e privacidade: anonimização dos dados e comunicação dos resultados 

apenas de forma agregada, impedindo a identificação individual. Nunca existiu 

identificação pessoal, apenas sociodemográfica dos participantes. 

Integridade científica e mitigação de conflitos de interesse: por acumular a dupla função 

de docente/investigador, foram adotadas salvaguardas para reduzir qualquer pressão 

indevida (esclarecimento explícito de que a participação não influencia avaliações; 

aplicação dos questionários fora de momentos de avaliação; ausência de identificação 

nominal, apenas sociodemográfica; não recolha de dados sensíveis desnecessários). 

O tratamento de dados cumpriu o Regulamento (UE) 2016/679 (RGPD) e a Lei n.º 

58/2019 (execução do RGPD em Portugal), observando: 

Licitude, lealdade e transparência: informação prestada de forma clara a alunos; base 

de licitude assente no consentimento. 
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Limitação das finalidades e minimização dos dados: recolha estritamente limitada aos 

fins de investigação definidos; questionários concebidos para evitar dados 

identificativos. 

Exatidão e limitação da conservação: revisão e limpeza de dados; conservação apenas 

pelo tempo estritamente necessário à análise, validação académica e eventuais 

auditorias, seguindo depois eliminação segura. 

Integridade e confidencialidade (segurança): armazenamento em suporte protegido 

(acesso restrito, palavra-passe, encriptação sempre que aplicável); separação entre 

chaves de codificação e bases de dados. 

Direitos dos titulares dos dados: garantiu-se o direito de acesso, retificação, limitação, 

oposição e apagamento; os contactos institucionais (Direção/Encarregado de Proteção 

de Dados) foram disponibilizados no formulário de consentimento. 

Regulamento Interno do colégio e autorizações 

Nos termos do Regulamento Interno (RI) (Anexo 1 - Regulamento Interno), os 

Encarregados de Educação são responsáveis pelas autorizações relativas à participação 

dos educandos e podem retirar a autorização a qualquer momento. O estudo:  

 foi realizado após autorização formal da Direção do Colégio, em respeito pelo RI 

e procedimentos internos;  

 implementou, em ambas as turmas, um processo de consentimento informado 

dirigido aos Encarregados de Educação e um assentimento informado 

individualizado, adequado à idade dos alunos; 

 assegurou que a revogação do consentimento/assentimento poderia ser 

exercida a qualquer tempo, sem prejuízo para o aluno, incluindo a eliminação 

dos dados já recolhidos quando aplicável. 

Procedimentos operacionais de consentimento e recolha: 

 Pedido de autorização institucional: enquanto professor, solicitou-se 

previamente a autorização da Direção para a realização do estudo no 

estabelecimento. 
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 Consentimento e assentimento: distribuição de informação escrita e formulários 

de consentimento informado e obtenção de assentimento dos alunos que, de 

forma livre, decidiram responder. 

 Aplicação dos questionários: administração em contexto não avaliativo; 

possibilidade de omitir qualquer resposta; ausência de identificação nominal. 

 Segurança e gestão dos dados: registo anónimo; acesso restrito ao investigador; 

armazenamento seguro; calendário de retenção e eliminação definido no plano 

de gestão de dados. 

 Disseminação dos resultados: apresentação apenas em formato 

agregados/estatísticos, sem elementos identificativos; disponibilização de 

sumário dos resultados à comunidade educativa, quando solicitado. 
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4. RESULTADOS DA INVESTIGAÇÃO 

4.1. Analise dos Resultados 

4.1.1. Resultados e Análise Estatística 

De um modo geral, a comparação das turmas B (com formação) e E (sem formação) 

revelou padrões semelhantes em vários aspetos, mas também diferenças pontuais 

estatisticamente significativas. Ambas as turmas identificaram como mais preocupantes 

os riscos de origem natural com grande impacto (por exemplo, sismos e pandemias), 

enquanto riscos menos frequentes ou distantes - como acidentes industriais de grande 

porte ou tsunamis - suscitaram níveis baixos de preocupação média. No entanto, 

emergiu um contraste importante na perceção de risco de incêndios florestais: a Turma 

B apresentou uma avaliação significativamente mais elevada desse risco em 

comparação com a Turma E (como detalhado adiante), sugerindo maior sensibilização 

por parte do grupo intervencionado. 

Em relação à confiança nas instituições, verificou-se que a Turma E tendia a expressar 

maior confiança média em diversas entidades de proteção e socorro do que a Turma B. 

Por exemplo, os alunos da Turma E mostraram confiança mais alta no serviço municipal 

de Proteção Civil e nos Bombeiros em comparação com os colegas da Turma B - 

instituições essas que, em todo o caso, foram das mais confiáveis para ambos os grupos. 

Em ambas as turmas os Bombeiros destacaram-se como a entidade em que mais se 

confia, ao passo que instituições governamentais (p.e. Governo Central) e mesmo as 

escolas públicas obtiveram valores de confiança relativamente baixos. 

No que diz respeito à comunicação em situações de crise, os dois grupos atribuíram uma 

avaliação intermédia à clareza/eficácia da comunicação institucional. Numa escala de 0 

a 10, as pontuações médias situaram-se em torno de 6 pontos em ambos os casos - 

indicando que os alunos consideram a comunicação oficial durante emergências apenas 

moderadamente clara, com margem para progressão. Não se registaram diferenças 

estatisticamente significativas entre B e E nesta variável. 

Por fim, no que toca à preparação individual e familiar, os resultados mostraram alguns 

impactos positivos da disciplina, embora acompanhados de perceções subjetivas de 
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preparação praticamente inalteradas. Em ambos os grupos aproximadamente metade 

dos alunos declarou sentir-se pessoalmente “preparado” para enfrentar situações de 

risco, tanto antes como depois da intervenção, sem variação substancial. Proporções 

semelhantes (cerca de 1/3 a 1/2 dos alunos) afirmaram possuir um Plano de Emergência 

Familiar, já no pós-teste, com a Turma B a apresentar um valor absoluto maior (52% vs 

37% em E, diferença não significativa) sugerindo alguma vantagem na turma 

intervencionada. Além disso, constatou-se que muitos alunos de ambas as turmas 

possuem recursos básicos de emergência nos seus lares - quase todos indicaram ter 

água potável, alimentos não perecíveis e lanternas - enquanto itens como extintores ou 

rádios a pilhas são menos comuns (sobretudo na Turma E). Também se observou que 

uma percentagem maior de alunos da Turma B participou em ações de formação ou 

simulacros de Proteção Civil ao longo do ano (45% em B vs 30% em E), embora a 

diferença não seja estatisticamente significativa dada a dimensão da amostra. Em 

síntese, os alunos da Turma B evidenciam alguns ganhos práticos decorrentes da 

formação - como mais planos familiares elaborados e maior envolvimento em atividades 

de preparação - ao passo que os da Turma E apresentaram progressos mais modestos 

ou irregulares, possivelmente atribuíveis a influências extracurriculares ou ao 

desenvolvimento natural ao longo do ano. 

A seguir, os resultados são detalhados por dimensão de análise, com apoio de gráficos 

comparativos entre as turmas B e E e tabelas de frequências e medidas resumo, 

acompanhados dos respetivos testes de significância estatística. 
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4.1.1.1. Perceção de Risco 

Figura 2 - Distribuição da perceção média de risco (exposição avaliada de 1="nenhum" a 5="elevado") 
para diferentes tipos de ameaças, comparando a Turma B (barras azuis) com a Turma E (barras verdes) 

no pós-teste. 

Observa-se que a Turma B atribuiu, em média, um grau de risco superior em cenários 

de elevada probabilidade local, nomeadamente nos incêndios florestais, em relação à 

Turma E. Este foi o caso mais marcante: na escala de 1 a 5, a Turma B alcançou uma 

média de 2,83 na avaliação do risco de incêndio, significativamente acima da média de 

2,00 da Turma E (diferença estatisticamente significativa, p < 0,01). Esse resultado indica 

uma maior consciencialização ou preocupação dos alunos da Turma B face aos incêndios 

florestais, possivelmente fruto de experiências prévias ou dos conteúdos discutidos na 

disciplina. 

Por outro lado, para riscos considerados menos prováveis no contexto local, a formação 

parece ter tido um efeito de calibragem na Turma B, evitando alarmismos. Por exemplo, 

ameaças como acidentes industriais, deslizamentos de terra ou tsunamis foram 

avaliadas com risco baixo em ambos os grupos (médias entre ~1,6 e 2,2), sem diferenças 

significativas. Em alguns casos, a Turma B até reportou perceções ligeiramente 

inferiores ou estáveis nesses riscos raros, ao passo que na Turma E houve pequenos 

aumentos espontâneos (embora estatisticamente não significativos) - como observado 

no risco de tsunami, cuja perceção média permaneceu muito baixa em B (~2,1) 
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enquanto subiu ligeiramente em E no pós-teste. Esse padrão sugere que a disciplina 

ajudou os alunos da Turma B a priorizar riscos de forma realista, focando-se naqueles 

mais pertinentes e relativizando outros menos relevantes, ao contrário da Turma E onde 

as perceções oscilaram sem orientação educativa clara  

Ambas as turmas demonstraram perceções relativamente elevadas (próximas de “risco 

moderado” a “elevado”) no tocante a sismos e pandemias, reconhecendo-os como 

ameaças importantes na atualidade. As médias pós-teste para sismos rondaram 3,3 em 

B e 3,2 em E, e para doenças/pandemias foram de 3,07 em B vs 3,56 em E. A diferença 

entre B e E na perceção de risco de pandemia - com valor ligeiramente superior em E - 

não alcançou significância estatística (p ≈ 0,11), podendo refletir apenas uma tendência 

associada à experiência recente da COVID-19, que afetou igualmente todos os alunos. 

Já riscos de impacto intermédio na comunidade, como inundações ou tumultos sociais 

(instabilidade/alteração da ordem pública), obtiveram médias entre ~2,7 e 2,9 em 

ambas as turmas e não revelaram diferenças relevantes. Notou-se, porém, que a Turma 

E apresentou uma ligeira subida espontânea na perceção de alguns desses riscos do pré 

para o pós-teste (por exemplo, o risco de inundações em E aumentou de média ~2,3 

para ~2,93) potencialmente influenciada por eventos reais ou pela maior atenção 

mediática ao longo do ano. Em suma, a Educação para o Risco na disciplina de Cidadania 

e Desenvolvimento produziu na Turma B um ajustamento consciente da perceção de 

risco, amplificando a vigilância perante perigos prioritários (como incêndios) e evitando 

aumentos infundados de preocupação em relação a ameaças remotas, ao passo que na 

Turma E pela não inclusão desta matéria as perceções variaram de forma mais aleatória. 

A Tabela 1 apresenta as médias obtidas para cada tipo de risco avaliado no pós-teste, 

por turma, sintetizando as diferenças mencionadas: 
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Tabela 1 - Médias de perceção de risco (1-5) por tipo de ameaça no pós-teste, por turma B vs E 

Tipo de Risco 
Turma B 

(média) 

Turma E 

(média) 

Incêndios florestais 2,83 2,00 

Sismos (tremores de terra) 3,3 3,2 

Pandemias/doenças 3,07 3,56 

Inundações 2,7 2,9 

Tumultos/Distúrbios sociais 2,7 2,9 

Acidentes industriais ~1,8 ~1,9 

Deslizamentos de terra ~2,0 ~2,1 

Tsunamis ~2,1 ~2,2 

Nota: Em negrito, diferença significativa entre as turmas (Incêndios: p < 0,01). Para os restantes riscos, as diferenças 
B vs E não são estatisticamente significativas. Valores aproximados (“~”) indicam estimativas com base na escala 
qualitativa reportada. 

4.1.1.2. Confiança nas Instituições 

Figura 3 - Médias de perceção de risco (1-5) por tipo de ameaça no pós-teste, por turma B vs E 

Verifica-se que a Turma E tende a apresentar níveis médios de confiança superiores aos 

da Turma B na maioria das instituições inquiridas, em especial nas entidades de Proteção 

Civil locais. Destaca-se a diferença marcante na confiança no Serviço Municipal de 

Proteção Civil (SMPC): enquanto a Turma E atribuiu em média 3,93 em 5 ao SMPC, a 

Turma B apresentou uma média de apenas 3,07, diferença esta altamente significativa 
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(p < 0,001). Isto indica que os alunos da Turma E possuem uma perceção mais positiva 

ou familiaridade maior com o papel do SMPC na gestão de riscos locais, 

comparativamente aos alunos de B. De modo semelhante, os resultados mostram que 

a confiança nos Bombeiros é elevadíssima em ambos os grupos, mas ligeiramente maior 

na Turma E: média de 4,52 em E vs 4,14 em B (p ≈ 0,04). Praticamente todos os alunos 

atribuíram níveis altos de confiança aos Bombeiros (valores 4 ou 5 na escala), reflexo da 

imagem muito positiva destes profissionais junto da comunidade escolar. A confiança 

no INEM (serviço de emergência médica) também foi alta e equivalente nas duas turmas 

(médias ~4,0 em ambas, sem diferença significativa). 

Em contraste, notam-se valores relativamente baixos de confiança nas entidades 

governamentais. Por exemplo, a confiança no Governo Central no contexto da Proteção 

Civil situou-se próximo de “pouca confiança” em ambas as turmas (média 2,72 em B vs 

3,11 em E), não havendo diferença estatística significativa entre elas (p ≈ 0,10). Ainda 

que a Turma E avalie ligeiramente melhor a atuação governamental em matéria de 

riscos do que a Turma B, o nível absoluto de confiança em governantes permanece 

modesto em ambos os casos. De modo análogo, a confiança nos serviços públicos de 

saúde (hospitais, centros de saúde) foi moderada/baixa, com médias de 2,55 em B e 

3,00 em E (diferença não significativa, p ≈ 0,08). Já nas Autarquias Locais (Governos 

municipais), as médias rondaram 3,0 em ambas as turmas, indicando um grau de 

confiança intermédio e praticamente igual nos dois grupos. 

Outras instituições avaliadas incluíram as Forças de Segurança (PSP/GNR), as Forças 

Armadas, as Organizações Não Governamentais (ONG) de cariz humanitário e os 

Estabelecimentos de Ensino. As respostas revelam confiança moderada nas Forças de 

Segurança (~3,5 em ambos os grupos) e confiança relativamente alta nas Forças 

Armadas (~3,8-3,9), sem diferenças relevantes entre B e E. Em contrapartida, as ONGs 

e, sobretudo, as Escolas Públicas obtiveram das médias mais baixas de confiança. Os 

alunos de ambas as turmas atribuíram às escolas públicas valores médios em torno de 

2,6 - revelando uma visão crítica da parte dos jovens quanto à capacidade das escolas 

(fora do seu próprio contexto escolar) para lidarem com riscos e emergências. No caso 

das escolas privadas (como aquela em que os participantes estudam), a confiança média 

foi ligeiramente superior (aprox. 3,6 em B e 4,0 em E), mas sem significância estatística. 
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Este dado sugere que os alunos tendem a confiar mais nas instituições escolares 

semelhantes à sua (colégios privados), possivelmente por experiência direta, do que na 

rede pública em geral. 

Resumidamente, os alunos confiam bastante nos agentes de primeira linha de resposta 

a emergências (Bombeiros, emergência médica) e desconfiam relativamente das 

entidades governativas ou mais distantes do quotidiano (Governo central, grandes 

instituições). A Turma E distinguiu-se por confiar mais nas estruturas locais de Proteção 

Civil (como o SMPC) do que a Turma B, o que poderá refletir diferenças de experiência 

de contacto ou simplesmente a ausência do efeito crítico induzido pela formação 

(discutido adiante). Esses resultados sugerem, em qualquer caso, a importância de 

aproximar as instituições dos alunos para elevar a confiança - sobretudo na Turma B, 

onde se verificaram valores menores - e de equilibrar o desenvolvimento de um olhar 

crítico com a valorização das instituições que funcionam bem. 

A Tabela 2 sintetiza os níveis médios de confiança em cada instituição avaliada no pós-

teste, por turma: 

Tabela 2 - Médias de confiança (1-5) dos alunos em diversas instituições, por turma (pós-teste) 

Instituição / Entidade Turma B Turma E 

Serviço Mun. Proteção Civil (SMPC) 3,07 3,93 

Bombeiros 4,14 4,52 

INEM (Emergência Médica) 4,0 4,0 

PSP/GNR (Forças de Segurança) 3,5 3,5 

Forças Armadas 3,8 3,9 

Governo Central 2,72 3,11 

Serviços de Saúde (Hospitais SNS) 2,55 3,00 

Autarquias Locais (Câmaras) 3,1 3,0 

ONGs (Organizações Não Gov.) ~3,3 ~3,0 

Escolas Públicas 2,6 2,6 

Escolas Privadas* 3,59 3,96 

*Escola frequentada pelos alunos (colégio privado). 

Nota: Valores em negrito indicam diferenças significativas entre B e E (SMPC p < 0,001; Bombeiros p < 0,05). Demais 
diferenças não significativas (p > 0,05). As ONGs não tiveram valores explícitos no texto, mas sabe-se que a confiança 
média em B ligeiramente superou a de E, embora ambas relativamente baixas. As escolas privadas não foram 
destacadas nas conclusões, mas constam dos resultados (sem diferença significativa). 

4.1.1.3. Comunicação em Situação de Crise 

A avaliação da comunicação institucional em situações de crise apresentou resultados 

semelhantes nas duas turmas. No pós-teste, quando questionados "Em que medida as 
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instituições comunicam de forma clara e eficaz durante situações de crise?", os alunos 

atribuíram em média cerca de 6 pontos em 10 tanto na Turma B como na Turma E. 

Especificamente, a Turma B registou média ~5,9 e a Turma E ~6,4, diferença esta que 

não foi estatisticamente significativa (p ≈ 0,27). Em termos absolutos, a pontuação ronda 

o meio da escala, o que revela alguma ambivalência por parte dos jovens: eles não 

consideram a comunicação oficial durante emergências muito má, mas também não a 

avaliam como totalmente clara ou eficaz. Ou seja, há perceção de deficiências na 

comunicação de crise tal como é vivenciada pelos alunos, independentemente de terem 

recebido formação específica. 

É interessante notar, contudo, a tendência de decréscimo na Turma B entre o pré e o 

pós-teste: antes da disciplina, a Turma B atribuía em média 6,7 à clareza da 

comunicação, valor que desceu para 5,9 após a formação. Já na Turma E, a variação foi 

menor (de ~6,6 para ~6,4). Embora, conforme referido, a comparação direta B vs E no 

final não seja significativa, este decréscimo mais acentuado sugere que os alunos 

expostos à disciplina se tornaram mais exigentes e críticos na avaliação da comunicação 

de emergência das autoridades. Ou seja, ao aprenderem sobre riscos e sobre a 

importância da boa comunicação em crises, os alunos de B possivelmente passaram a 

identificar mais falhas ou lacunas nas mensagens oficiais. Esta interpretação alinha-se 

com a redução ligeira observada na confiança de B em certas instituições: ambos os 

fenómenos podem indicar um espírito crítico mais apurado na turma intervencionada. 

Em suma, tanto B quanto E veem espaço para melhorar a comunicação de risco dirigida 

ao público jovem. Fatores como linguagem demasiado técnica, excesso de informação 

ou falta de uso de canais próximos dos jovens (redes sociais) podem contribuir para essa 

avaliação mediana da comunicação institucional. Os achados reforçam a necessidade de 

trabalhar, no contexto educativo, a literacia mediática em comunicação de crise - 

capacitando os alunos para procurar informação fidedigna e interpretar corretamente 

as instruções das autoridades em caso de emergência. (Nas recomendações 

pedagógicas adiante, discute-se como abordar este aspeto.)  
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4.1.1.4. Preparação Individual e Familiar 

Figura 4 - Indicadores de preparação individual e familiar das turmas no pós-teste - percentagem de 
alunos que se considera pessoalmente preparado, que possui Plano de Emergência Familiar e que 

participou em ações formativas de Proteção Civil (comparação Turma B) 

Os resultados quantitativos mostram que cerca de metade dos alunos de cada turma se 

sente “preparado” para enfrentar situações de risco, ao passo que a outra metade 

admite não se sentir preparada ou não saber avaliar. Na Turma B, 48% dos alunos 

declararam-se preparados, valor muito próximo dos 44% observados na Turma E. As 

proporções que assumiram explicitamente “Não, não estou preparado” foram 

relativamente baixas (apenas 17% em B e 7% em E), mas muitos alunos optaram pela 

resposta intermédia “Não Sei”, denotando incerteza quanto à própria prontidão - 

sobretudo na Turma E, onde cerca de metade expressou essa dúvida. Não houve 

diferença significativa entre B e E neste aspeto, nem se verificou evolução notória do 

pré para o pós-teste em cada grupo. Ou seja, a disciplina não alterou substancialmente 

a autoperceção de preparação dos alunos: mesmo com mais conhecimentos e recursos, 

muitos continuam inseguros sobre a sua capacidade de agir em caso de desastre. Este 

fenómeno pode indicar que ganhar informação não basta para aumentar a confiança 

pessoal, ou até que as aulas expuseram a complexidade das situações de emergência, 

levando alguns alunos de B a manterem uma avaliação cautelosa de si próprios. 

Em termos de preparação familiar objetiva, constataram-se ganhos tangíveis na Turma 

B associados à intervenção educativa. Antes da disciplina, apenas 8 alunos de B (cerca 

de 27%) afirmavam ter um Plano de Emergência Familiar; após a formação, esse número 

quase duplicou para 15 alunos (52%). Já na Turma E - que não teve a mesma motivação 

em aula - também houve algum aumento espontâneo, mas menos acentuado (de 7 



 

42 

alunos, ~26%, para 10 alunos, ~37%). A diferença final (52% vs 37%) não é 

estatisticamente significativa dada a dimensão da amostra, mas sugere uma maior 

sensibilização na Turma B e envolvimento das famílias destes alunos na planificação de 

emergências. É plausível que atividades escolares específicas (por exemplo, um trabalho 

de casa que consistisse em elaborar um plano familiar) tenham contribuído para este 

progresso na turma intervencionada. O facto de mais de um terço dos alunos da TurmaE 

também referir possuir um plano mostra, ainda assim, que há uma consciencialização 

generalizada sobre a importância do tema - mas existe margem para que todas as 

famílias adotem essa prática preventiva. 

A Tabela 3 detalha o aumento no número de alunos que possuíam um plano familiar de 

emergência antes e depois da intervenção, em cada turma: 

Tabela 3 - Frequência de alunos com Plano de Emergência Familiar antes (pré) e depois (pós) da 
disciplina  

Turma 
Pré-teste: nº (%) 

com plano 

Pós-teste: nº (%) 

com plano 

B  

(Educação p/ Risco) 

8 alunos  

(27,6%) 

15 alunos  

(51,7%) 

E  

(Controlo, sem disciplina) 

7 alunos  

(25,9%) 

10 alunos  

(37,0%) 

 

Verifica-se, portanto, um incremento absoluto de 7 alunos em B que passaram a adotar 

um plano familiar, contra um incremento de 3 alunos em E no mesmo período. Este 

resultado alinha-se com o relatado na Figura 3 e evidencia um dos efeitos positivos mais 

concretos da disciplina: maior proporção de famílias preparadas na turma 

intervencionada. 

Relativamente aos recursos de emergência disponíveis em casa, os questionários 

revelaram percentagens elevadas em itens básicos e algumas diferenças nos itens 

menos comuns. Em ambos os grupos, mais de 80% dos alunos indicaram ter alimentos 

não perecíveis, água potável e lanternas em casa para usar em caso de catástrofe - um 

dado encorajador que sugere já existir uma boa base de preparação nas famílias. 

Também uma maioria significativa declarou possuir kits de primeiros socorros 

(aproximadamente 55% na Turma B e 63% na Turma E). No que toca a recursos menos 

generalizados, a Turma B reportou maior presença de rádios a pilhas (51% em B vs 55% 
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em E, curiosamente a Turma E aqui teve valor ligeiramente superior) e especialmente 

de extintores domésticos (48% em B vs apenas 33% em E). A diferença na posse de 

extintores é notória e sugere que a disciplina pode ter motivado algumas famílias de B 

a adquirir extintor, enquanto na Turma E até se observou uma leve redução nesse item 

entre o início e o fim do ano (nenhum aluno de E referiu recursos adicionais fora dos 

listados, ao passo que alguns alunos de B mencionaram “outros recursos” extra que suas 

famílias adotaram). Em resumo, no final do ano a Turma B mantinha ou aumentava 

vantagem sobre E na maioria dos indicadores de segurança doméstica, denotando uma 

cultura de autoproteção ligeiramente mais robusta entre os alunos que tiveram a 

formação específica. 

Por fim, no que respeita à participação em ações de formação/sensibilização (como 

simulacros, palestras de Proteção Civil, etc.), verificou-se que 45% dos alunos de B 

afirmaram já ter participado em pelo menos uma atividade do género, comparado com 

30% dos alunos de E. Esta diferença sugere um maior envolvimento prático dos alunos 

da Turma B em experiências educativas para além da sala de aula, possivelmente 

catalisadas pela própria disciplina (por exemplo, a escola pode ter proporcionado 

exercícios ou encorajado a participação em eventos). Embora a diferença não seja 

estatisticamente significativa, ela aponta para a relevância de proporcionar 

oportunidades formativas equitativas: idealmente, todos os alunos - 

independentemente da turma - deveriam ter acesso a simulacros e formações práticas, 

dado que estas experiências concretas podem aumentar diretamente a confiança e 

competência para lidar com emergências. 

4.1.2. Resultados e análise qualitativa 

Os resultados da análise qualitativa, conduzidos seguindo a Análise de Conteúdo de 

Bardin (2016) -pré-análise, exploração do material e tratamento/integração das 

inferências - com codificação temática mista (indutivo-dedutiva), matrizes de 

categorias/subcategorias, contagem de frequências e análise de coocorrências. Os 

padrões identificados são ilustrados com excertos representativos e discutidos quanto 

a convergências/divergências entre turmas e momentos, destacando implicações 

pedagógicas e organizacionais para a Educação para o Risco e a Proteção Civil em 

contexto escolar. 
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Os quatro núcleos analisados apresentam-se assim: (i) riscos prioritários no contexto 

escolar/comunitário; (ii) propostas de intervenção institucional e comunitária 

(sensibilização, simulacros, comunicação, apoios, infraestruturas); (iii) intenções e 

práticas de preparação individual/familiar (kits, pontos de encontro, gestão da calma, 

formação/informação); (iv) perceções sobre o contributo da disciplina de Cidadania e 

Desenvolvimento/Educação para o Risco para o crescimento enquanto cidadão 

informado. 

4.1.2.1.  Núcleo (i) “Quais são, na sua opinião, os três maiores riscos, por ordem de 

importância, que a sua comunidade enfrenta atualmente?” 

Em relação a esta questão foram classificadas três categorias de risco (Naturais, 

Biológicos e Antrópicos) distribuídas pelas categorias da tabela abaixo. 

Tabela 4 - Tabela de Categorias e Subcategorias dos Riscos 

Categoria Subcategorias 

Naturais 

Incêndios (genéricos) 

Incêndios florestais 

Inundações/Cheias 

Movimentos de massa nas vertentes 

Ondas de calor 

Sismos 

Tsunamis 

Biológicos 
Doenças 

Pandemias 

Antrópicos 

Acidentes (genéricos) 

Acidentes de construção 

Acidentes industriais 

Acidentes rodoviários 

Alterações climáticas 

Alterações da ordem pública/Tumultos 

Assaltos/Insegurança 

Desinformação 

Incêndios urbanos/Não Florestais 

Inflação/Preços 

Serviços/Transportes (insuficiência) 

Não ir ao médico 

Poluição 
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A codificação foi realizada por regras de correspondência de padrões (pattern matching) 

e normalização terminológica, de cada resposta.  

«Incêndios» (genéricos) → Naturais 

 «Incêndios florestais» → Naturais  

 «Incêndios urbanos» → Antrópicos 

«Alterações climáticas / aquecimento global / crise climática» → Antrópicos (origem 

humana). 

«Deslocamento em massa nas vertentes / deslizamentos» → Naturais 

«Desabamento de edifícios» (degradação) → Antrópicos. 

Riscos sociopolíticos/económicos (desigualdade, inflação, crise habitacional, trânsito, 

envelhecimento, desinformação) → Antrópicos. 

Tumultos/Alterações da ordem pública → Antrópicos 

Desinformação e Serviços/Transportes (insuficiência) → Antrópicos 

«Doenças» e «Pandemias» → Biológicos. 

Na turma B na fase pré-lecionação: 

Foram analisadas 38 respostas, totalizando 101 menções classificadas. 

Presença por resposta (n=38): Naturais = 30, Antrópicos = 16, Biológicos = 11. 

Volume total de menções por categoria: Naturais = 53; Antrópicos = 33; Biológicos = 15 

(Total = 101). 

Distribuição de menções por categoria 
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Figura 5 - Distribuição de Menções por Categoria 

Tabela 5 - nº de Menções por Categoria 

Categoria Menções 

Antrópicos 33 

Biológicos 15 

Naturais 53 

Lista e gráfico dos riscos mais citados. 

 

Figura 6 - 15 maiores Subcategorias 
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Tabela 6 - nº de Menções por Subcategoria 

Subcategoria Categoria Menções 

Sismos Naturais 20 

Doenças Biológicos 11 

Incêndios (genéricos) Naturais 11 

Inundações/Cheias Naturais 11 

Acidentes (genéricos) Antrópicos 8 

Alterações da ordem pública/Tumultos Antrópicos 7 

Acidentes rodoviários Antrópicos 6 

Movimentos de massa nas vertentes Naturais 4 

Pandemias Biológicos 4 

Incêndios urbanos Antrópicos 3 

Tsunamis Naturais 3 

Incêndios florestais Naturais 3 

Acidentes industriais Antrópicos 2 

Alterações climáticas Antrópicos 2 

Assaltos/Insegurança Antrópicos 2 

 

Na turma B após a lecionação: 

Foram analisadas 33 respostas, totalizando 95 menções classificadas. 

Presença por resposta: Naturais = 30, Antrópicos = 13, Biológicos = 12. 

Volume de menções por categoria: Naturais = 62; Antrópicos = 16; Biológicos = 17 (Total 

= 95). 

 
Figura 7 - Distribuição de Menções por Categoria 
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Tabela 7 - nº de Menções por Categoria 

Categoria Menções 

Antrópicos 16 

Biológicos 17 

Naturais 62 

Lista dos riscos mais citados e respetivo gráfico. 

 
Figura 8 - 15 maiores Subcategorias 

Tabela 8 - nº de Menções por Subcategoria 

Sub-Categoria Categoria Menções 

Sismos Naturais 18 

Inundações/Cheias Naturais 15 

Incêndios (genéricos) Naturais 13 

Doenças Biológicos 11 

Tsunamis Naturais 8 

Alterações da ordem pública/Tumultos Antrópicos 7 

Incêndios florestais Naturais 7 

Pandemias Biológicos 6 

Acidentes industriais Antrópicos 2 

Desinformação Antrópicos 2 

Incêndios urbanos/não florestais Antrópicos 2 

Acidentes de construção Antrópicos 1 

Assaltos Antrópicos 1 

Serviços/Transportes (insuficiência) Antrópicos 1 

Ondas de calor Naturais 1 
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Pré. 

Os resultados da TURMA B realçam a prioridade atribuída a riscos Naturais (sismos, 

inundações e incêndios), sem descurar a presença de riscos Antrópicos (p. ex., ordem 

pública, acidentes, alterações climáticas) e biológicos (doenças/pandemias). O perfil é 

compatível com uma abordagem integrada de proteção civil e com necessidades de 

comunicação de risco focada em preparação e redução de vulnerabilidades. 

Pós. 

Predominam riscos Naturais (sismos, inundações/cheias e incêndios, incluindo 

florestais), com Biológicos (doenças/pandemias) e antrópicos (tumultos/alterações da 

ordem pública, assaltos, acidentes industriais/obra, desinformação, insuficiência de 

serviços) a comporem o retrato alargado de segurança comunitária. 

Na turma E na fase pré-lecionação: 

Foram analisadas 33 respostas distintas, com 88 menções classificadas. 

Presença por resposta (n=33): Naturais = 20, Antrópicos = 21, Biológicos = 13. 

Volume total de menções por categoria: Naturais = 36; Antrópicos = 33; Biológicos = 19 

(Total = 88). 

 

Figura 9 - Distribuição de Menções por Categoria 

Tabela 9 - nº de Menções por Categoria 

Categoria Menções 

Antrópicos 33 

Biológicos 19 

Naturais 36 
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As ocorrências mais frequentes são apresentadas no gráfico e na tabela seguintes. 

 

Figura 10 -Distribuição de Menções por Subcategoria 

Tabela 10 - nº de Menções por Subcategoria 

Subcategorias Categoria Menções 

Sismos Naturais 14 

Pandemias Biológicos 10 

Doenças Biológicos 9 

Inundações/Cheias Naturais 8 

Incêndios (genéricos) Naturais 8 

Assaltos/Insegurança Antrópicos 5 

Acidentes (genéricos) Antrópicos 4 

Alterações da ordem pública/Tumultos Antrópicos 4 

Tsunamis Naturais 4 

Acidentes industriais Antrópicos 3 

Alterações climáticas Antrópicos 3 

Incêndios florestais Naturais 2 

Poluição Antrópicos 2 

Inflação/Preços Antrópicos 2 

Não ir ao médico Antrópicos 1 

Na turma E sem lecionação: 

Foram analisadas 33 respostas, totalizando 95 menções classificadas. 

Presença por resposta: Naturais = 30, Antrópicos = 13, Biológicos = 12. 

Volume de menções por categoria: Naturais = 62; Antrópicos = 16; Biológicos = 17 (Total 

= 95). 
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Figura 11 - Distribuição de Menções por Categoria 

Tabela 11 - nº de Menções por Categoria 

Categoria Menções 

Antrópicos 16 

Biológicos 17 

Naturais 62 

Lista dos riscos mais citados e respetivo gráfico. 

 

Figura 12 -Distribuição de Menções por Subcategoria 
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Tabela 12 - nº de Menções por Subcategoria 

Subcategorias Categoria Menções 

Sismos Naturais 18 

Inundações/Cheias Naturais 15 

Incêndios (genéricos) Naturais 13 

Doenças Biológicos 11 

Tsunamis Naturais 8 

Alterações da ordem pública/Tumultos Antrópicos 7 

Incêndios florestais Naturais 7 

Pandemias Biológicos 6 

Acidentes industriais Antrópicos 2 

Desinformação Antrópicos 2 

Incêndios urbanos/não florestais Antrópicos 2 

Acidentes de construção Antrópicos 1 

Assaltos Antrópicos 1 

Serviços/Transportes (insuficiência) Antrópicos 1 

Ondas de calor Naturais 1 

Pré. 

Os resultados mantêm a predominância de riscos naturais (p. ex., sismos, inundações e 

incêndios) e evidenciam uma presença relevante de riscos antrópicos (p. ex., ordem 

pública, acidentes, alterações climáticas, custos de vida). Riscos biológicos continuam 

presentes, ainda que em menor frequência relativa. 

Pós. 

Predominam riscos Naturais (sismos, inundações/cheias e incêndios, incluindo 

florestais), com Biológicos (doenças/pandemias) e Antrópicos (tumultos/alterações da 

ordem pública, assaltos, acidentes industriais/obra, desinformação, insuficiência de 

serviços) a comporem o retrato alargado de segurança comunitária. 

4.1.2.2. Núcleo (ii) - “O que pode ser feito para melhorar a confiança dos cidadãos nas 

instituições responsáveis pela gestão de crises?” 

Foi utilizado um esquema com duas categorias: Formação e capacitação e Aquisição de 

materiais. 
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Tabela 13 - Tabela de Categorias e Subcategorias 

Categoria Subcategoria 

Aquisição de materiais 
Infraestrutura/engenharia 
Recursos/meios operacionais 

Formação e capacitação 

Comunicação/transparência 
Educação/programas 
Preparação/planos 
Sensibilização/campanhas 
Treino/simulacros 

Na turma B na fase pré-lecionação: 

Foram analisadas 27 respostas, totalizando 27 menções classificadas 

Volume de menções por categoria: Formação e capacitação = 27, Aquisição de materiais 

= 0. 

 

Figura 13 - Distribuição de Menções por Categoria 

 

 

Figura 14 -Distribuição de Menções por Subcategoria 

Na turma B após a lecionação: 

Foram analisadas 26 respostas, totalizando 20 menções classificadas. 
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Volume de menções por categoria: Formação e capacitação = 20, Aquisição de materiais 

= 0.  

 

Figura 15 - Distribuição de Menções por Categoria 

 

Figura 16 -Distribuição de Menções por Subcategoria 

 

Pré. 

Observa-se um predomínio claro de propostas de Formação e capacitação, com ênfase 

em Comunicação/transparência e Educação/programas. A Preparação/planos também 

surge com frequência, incluindo a apresentação de procedimentos. Treinos/simulacros 

são mencionados, embora menos vezes, e as campanhas de sensibilização aparecem 

como instrumentos de mobilização pública. Não foram identificadas menções explícitas 

a Aquisição de materiais, o que sugere uma perceção de que a confiança dos cidadãos 

depende mais de processos, informação e competências do que de meios físicos. 

Os temas transversais apontam para necessidades psicossociais e normativas: 

transparência para reforço da confiança; apoio psicossocial para gestão de ansiedade e 

promoção da calma; e reforço de respeito/disciplina em contexto de emergência. 
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Pós. 

Verifica-se predominância clara de Formação e capacitação, com maior peso em 

Comunicação/transparência, Educação/programas e Preparação/planos. 

Treino/simulacros e campanhas de sensibilização surgem, mas com menor frequência. 

Não há referências explícitas a Aquisição de materiais. 

Os temas transversais salientam a necessidade de reforçar a confiança (competência/ 

responsabilidade) e a gestão emocional (“manter a calma”). 

Na turma E na fase pré-lecionação: 

Foram analisadas 27 respostas, totalizando 29 menções classificadas. 

Volume de menções por categoria: Formação e capacitação = 27, Aquisição de materiais 

= 2 

 

Figura 17 - Distribuição de Menções por Categoria 
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Figura 18 -Distribuição de Menções por Subcategoria 

 

Na turma E sem lecionação: 

Foram analisadas 27 respostas, totalizando 17 menções classificadas. 

Volume de menções por categoria: Formação e capacitação = 15, Aquisição de materiais 

= 2. 

 

Figura 19 - Distribuição de Menções por Categoria 
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Figura 20 -Distribuição de Menções por Subcategoria 

Pré. 

Tal como na turma B, predomina a Formação e capacitação, centrada em 

Comunicação/transparência, Educação/programas e Preparação/planos. Há menções 

explícitas a Treino/simulacros e a Sensibilização/campanhas. Nesta turma, emergem 

referências explícitas a Aquisição de materiais/infraestrutura (edifícios antissísmicos) e 

a investimento em meios operacionais (bombeiros), o que sugere uma consciência de 

que a confiança também depende da capacidade material e da robustez do sistema. 

A dimensão psicossocial e de legitimidade institucional surge de forma clara (confiança, 

honestidade, responsabilização), bem como a preocupação com segurança pública 

(roubos, segurança na rua). 

Pós. 

Predomina Formação e capacitação, com forte incidência em Sensibilização/campanhas 

e Comunicação/transparência, seguido de Educação/programas e Preparação/planos. 

Há menções explícitas a Materiais/infraestrutura (construção de edifícios; investimento 

em setores públicos), sugerindo perceção de que a confiança também depende de 

meios estruturais. 

Os Temas transversais destacam Confiança/legitimidade (cumprir promessas), 

Equidade/apoio social (apoios a classes desfavorecidas), Segurança pública (segurança 

nas ruas) e Eficiência de resposta (ajuda rápida/eficaz). 
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4.1.2.3. Núcleo (iii) - “O que acha que poderia fazer para melhorar a sua preparação para 

lidar com situações de RISCO ou EMERGÊNCIA?” 

Foram definidas três categorias: Aprendizagem e Treino, Literacia e Comunicação de 

Risco e Preparação e Suporte.  

Tabela 14 - Tabela de Categorias e Subcategorias 

Categoria Subcategoria 

Aprendizagem e Treino 

Autoformação online 

Contacto com profissionais/forças de segurança 

Cursos e formação formal 

Simulacros e exercícios 

Literacia e Comunicação de Risco 

Comunicação institucional/media 

Plano de comunicação/contactos 

Procedimentos e tipos de emergência 

Preparação e Suporte 

Gestão emocional (calma/medo/astúcia) 

Kit/material/equipamento 

Papel das instituições (escola/autarquias/autoridades) 

Planeamento familiar 

Na turma B na fase pré-lecionação: 

Foram analisadas 30 respostas, totalizando 64 menções classificadas. 

Volume de menções por categoria: Aprendizagem e Treino = 35, Literacia e 

Comunicação de Risco = 19, Preparação e Suporte = 10. 

 

 

Figura 21 - Distribuição de Menções por Categoria 
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Figura 22 - Distribuição de Menções por Subcategoria 

Na turma B após a lecionação: 

Foram analisadas 29 respostas, totalizando 63 menções classificadas. 

Volume de menções por categoria: Aprendizagem e Treino = 26, Literacia e 

Comunicação de Risco = 20, Preparação e Suporte = 17. 

 

Figura 23 - Distribuição de Menções por sub-Categoria 

Pré. 

Observa-se uma forte ênfase no treino experiencial, com a realização regular de 

simulacros e exercícios, articulada com formação estruturada em contexto letivo 

(prevenção e primeiros socorros). Em paralelo, emerge a necessidade de reforçar a 

literacia operacional, patente nas frequentes referências a procedimentos padronizados 
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- “o que fazer” -, às diferentes tipologias de emergência e às fontes institucionais de 

informação (escola, media e autarquias). Complementarmente, valoriza-se o suporte 

prático e psicossocial, que inclui a preparação de kits e materiais, a promoção da calma 

e da gestão do medo, bem como o planeamento familiar e a definição de um plano de 

comunicação com contactos/telefones de referência. 

Pós. 

Predominam as dimensões de Aprendizagem e Treino e de Preparação e Suporte, 

evidenciadas pelo foco em procedimentos e tipologias de emergência, pela constituição 

de kits e recursos - incluindo água, rádio e lanterna - e pela realização de simulacros e 

aulas. A gestão emocional (calma e controlo da ansiedade) é apontada como suporte 

crítico à tomada de decisão em contextos de elevada pressão. 

Na turma E na fase pré-lecionação: 

Foram analisadas 27 respostas, totalizando 52 menções classificadas. 

Volume de menções por categoria: Aprendizagem e Treino = 25, Literacia e 

Comunicação de Risco = 17, Preparação e Suporte = 10. 

 

 
Figura 24 - Distribuição de Menções por Categoria 
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Figura 25 - Distribuição de Menções por Subcategoria 

 

Na turma E sem lecionação: 

Foram analisadas 27 respostas, totalizando 45 menções classificadas. 

Volume de menções por categoria: Aprendizagem e Treino = 24, Literacia e 

Comunicação de Risco = 13, Preparação e Suporte = 8. 

 

 

Figura 26 - Distribuição de Menções por Categoria 
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Figura 27 - Distribuição de Menções por Subcategoria 

Pré. 

Observa-se uma predominância da aprendizagem experiencial, com forte solicitação de 

simulações/treino e de formação formal (cursos, primeiros socorros, capacitação). Em 

paralelo, destaca-se a literacia operacional, patente nos pedidos de procedimentos e 

protocolos, planos de emergência e seguimento de fontes oficiais. A preparação prática 

surge com expressão relevante, através da constituição de kits e recursos e do 

planeamento familiar. Nota de segurança: surgiu uma referência isolada a “levar uma 

faca”; embora registada no eixo “kit/material” para efeitos de codificação, tal prática é 

ilegal em contexto escolar. Recomenda-se o foco em kits aprovados (primeiros socorros, 

lanterna, rádio, água, EPI, lista de contactos e plano de comunicação). 

Pós. 

Verifica-se o predomínio da dimensão Preparação e Suporte, expresso na constituição 

de kits e materiais essenciais, na definição de pontos de encontro e planos familiares, e 

na valorização de procedimentos, ordens e instruções. Em complemento, surgem a 

formação formal (aulas/palestras) e a atenção à gestão emocional (“manter a calma”), 

recomendando-se a integração sistemática de rotinas de autorregulação nos simulacros 

e nas aulas. 
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4.1.2.4. Núcleo (iv) - “Avalie, comente e Sugira sobre a utilização da disciplina de 

Cidadania e Desenvolvimento e a Educação para o Risco e se esta contribuiu de alguma 

forma para o seu crescimento enquanto cidadão informado.” 

O núcleo (iv) foi apenas aplicado no final do ano letivo turma B que teve o Referencial 

de Educação para o Risco lecionado na disciplina de Cidadania e Desenvolvimento. 

Na turma B após a lecionação: 

A amostra válida ficou com 30 excertos. As unidades de contexto foram as respostas 

integrais de cada aluno, e as unidades de registo foram proposições com sentido sobre 

efeitos percebidos da disciplina Educação para o Risco e da área de Cidadania e 

Desenvolvimento. Admitiu-se codificação múltipla por excerto, dado o carácter 

multifacetado das afirmações. 

As categorias emergiram de leitura flutuante e codificação indutiva, com regras de 

inclusão simples, procurando reduzir ambiguidade sem extrapolar o sentido literal. 

Literacia e conhecimento em risco: Afirmações que referem adquirir informação, 

aprender conceitos, ampliar conhecimento. Foi mencionado: “conhecimentos”, 

“informação”, “aprendi”, “saber mais”. 

Preparação e planeamento: Referências a preparação prática, planos familiares, kits, 

medidas de prevenção. Foi mencionado: presença de “plano”, “kits”, “preparação”, 

“medidas para me precaver”. 

Capacitação para resposta e autoeficácia: Declarações sobre “saber agir”, “reagir”, 

“lidar”, “o que fazer” em emergência. Foram mencionados: variados verbos de ação 

aplicados a cenários de crise. 

Valorização curricular e recomendação: Julgamentos positivos sobre utilidade, 

importância e propostas de extensão ou obrigatoriedade. Foi mencionado: 

“importante”, “fundamental”, “mais-valia”, “deviam”, “obrigatória”. 

Cidadania e consciência cívica: Referência explícita a cidadania, ser cidadão informado, 

responsabilidade e resiliência. Foi mencionado: ocorrência de “cidadania”, “cidadão”, 

“responsáveis”, “resiliente”. 



 

64 

Experiências e transferência para o quotidiano: Menção a experiências concretas que 

consolidam aprendizagem, com aplicação no dia a dia. Foram mencionados: exemplos 

vividos como “apagão”, ou ligação a rotinas. 

Sugestões de melhoria: Críticas construtivas ou pedidos de maior integração no 

currículo. Foi mencionado: solicitações de “estar mais presente”, reforço de presença. 

Intervenientes e mediação pedagógica: Menções a docentes, colegas convidados ou 

profissionais externos. Foi mencionado: referência nominal a professor, colega, outros 

profissionais. 

Riscos naturais e humanos, menção explícita: citações que distinguem explicitamente 

riscos naturais e humanos. Foi mencionado: presença literal de “riscos naturais” e 

“humanos”. 

Discordância ou indiferença: Registo de não concordância sem justificação adicional. Foi 

mencionado: negação isolada. 

A codificação permitiu frequências e proporções relativas por categoria sobre N=30 

excertos válidos. Um excerto pode integrar várias categorias. 

 

Figura 28 - Distribuição de Menções por Categoria 

Literacia e conhecimento em risco = 16, Cidadania e consciência cívica = 15, Valorização 

curricular e recomendação = 13, Capacitação para resposta e autoeficácia = 12, 

Preparação e planeamento = 12, Experiências e transferência para o quotidiano = 2, 

Intervenientes e mediação pedagógica = 2, Riscos naturais e humanos, menção explícita 

= 2, Sugestões de melhoria = 1, Discordância ou indiferença = 1. 
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Da leitura dos padrões domina a perceção de ganho cognitivo e de cidadania informada, 

em estreita associação com preparação prática e com autoeficácia para agir em cenários 

de emergência. A valorização curricular é elevada, com recomendações de extensão da 

disciplina. Existem ainda referências pontuais a aplicação no quotidiano, a 

intervenientes externos e uma sugestão de maior presença no currículo. Regista-se um 

contraponto minoritário de discordância, com um “não” isolado. 

Os excertos descrevem uma perceção de efeito pedagógico positivo em três planos 

articulados: 

a) Cognitivo, com aquisição de informação e conceitos básicos de risco. 

b) Comportamental, com referência a planos e instrumentos de prevenção, bem como 

a saber “o que fazer”. 

c) Cívico, com reforço de identidade enquanto cidadãos informados e responsáveis. 

A valorização do dispositivo curricular surge associada à utilidade percebida para a vida 

real e ao desejo de maior presença da temática no currículo. Ocorrências pontuais 

sugerem que experiências práticas como um “apagão” facilitam a transferência para 

contextos quotidianos. A menção a intervenientes externos indica apreço por 

diversidade de mediações pedagógicas. A existência de uma resposta negativa isolada 

lembra a heterogeneidade de receções individuais. 

4.2. Discussão dos Resultados 

Os resultados deste estudo sugerem efeitos diferenciados da introdução da Educação 

para o Risco na disciplina de Cidadania e Desenvolvimento no contexto escolar, 

confirmando em parte as expectativas iniciais e revelando também alguns achados 

inesperados. Em linhas gerais, a disciplina de Educação para o Risco demonstrou 

benefícios claros na Turma B (intervencionada) em termos de aumento da literacia de 

risco e adoção de medidas de preparação, ao mesmo tempo em que provocou um olhar 

mais crítico sobre as instituições. Por outro lado, a Turma E (grupo de controlo, sem 

intervenção) não apresentou melhorias direcionadas, tendo exibido apenas variações 

pontuais que podem ser atribuídas a influências externas ou ao amadurecimento 

natural dos alunos durante o ano letivo. 
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Especificamente, no domínio da Perceção de Risco, os alunos da Turma B tornaram-se 

mais conscientes dos riscos prioritários locais, calibrando adequadamente as suas 

preocupações. O aumento significativo da perceção de risco de incêndio florestal em B 

face a E (que permaneceu inalterada) indica que a formação conseguiu direcionar a 

atenção dos alunos para um perigo real e relevante na comunidade. Este achado vai ao 

encontro do objetivo da Educação para o Risco de sensibilizar para ameaças concretas 

do meio envolvente. Simultaneamente, a Turma B não evidenciou acréscimo de 

perceção em riscos remotos (como tsunamis), evitando alarmismos - um resultado 

positivo que reflete senso crítico e priorização realista dos riscos aprendida nas aulas. 

Em contraste, a Turma E, sem essa orientação, apresentou um padrão inconsistente: 

algumas preocupações aumentaram aleatoriamente (por ex. inundações, pandemias), 

possivelmente influenciadas por notícias ou eventos do ano (como a pandemia de 

COVID-19), mas sem um fio condutor educativo. Assim, a disciplina parece ter cumprido 

o papel de orientar os alunos de B numa evolução informada da perceção de risco, ao 

passo que em E as mudanças foram mais fortuitas. 

No que toca à Confiança nas Instituições, o efeito da disciplina foi distinto do esperado. 

Imaginava-se que fornecer conhecimento e interação com temas de Proteção Civil 

pudesse reforçar a confiança dos alunos nas instituições; no entanto, não se observou 

um aumento geral de confiança na Turma B, mas sim uma postura um pouco mais crítica 

em relação a algumas entidades. Após a formação, os alunos de B passaram a avaliar 

certas instituições de forma mais exigente - nomeadamente o Serviço Municipal de 

Proteção Civil (SMPC), cuja confiança média caiu significativamente em B comparada a 

E. Embora a confiança em agentes de primeira linha (Bombeiros, INEM) se tenha 

mantido alta, até aí a Turma B ficou ligeiramente aquém da E. Essa tendência sugere que 

a Educação para o Risco exponenciou a consciência das limitações institucionais nos 

alunos de B, tornando-os menos propensos a dar confiança cega e mais atentos a 

eventuais falhas ou insuficiências dos sistemas de resposta. Importa frisar que os níveis 

absolutos de confiança de B em muitas instituições permaneceram elevados (próximos 

de “confiança bastante” na escala), o que significa que não se instalou uma desconfiança 

generalizada - apenas um maior equilíbrio crítico. Este resultado pode ser encarado de 

forma positiva, na medida em que cidadãos informados tendem a avaliar as autoridades 
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de modo mais exigente; contudo, lança o desafio de conciliar o pensamento crítico com 

a manutenção da confiança construtiva. Na Turma E, por sua vez, a confiança manteve-

-se muito alta e praticamente inabalada (especialmente nos Bombeiros e Proteção Civil 

local), possivelmente refletindo uma perspetiva mais ingénua ou simplesmente não 

questionada devido à falta de discussão aprofundada que a disciplina proporcionaria. 

Quanto à Comunicação em Crise, os achados apontam para perceções medianas e 

semelhantes nos dois grupos, sugerindo uma lacuna comum independente da 

intervenção. Ambos os grupos reconhecem que há margem para melhorar a clareza e 

eficácia da comunicação oficial durante emergências. O facto de a Turma B não se 

distanciar estatisticamente da E neste critério indica que as atividades realizadas não 

tiveram impacto mensurável em alterar a opinião geral sobre a comunicação 

institucional - possivelmente porque nenhum dos grupos teve experiências muito 

diferentes nesse âmbito ao longo do ano. Ainda assim, conforme mencionado, a queda 

na pontuação média dada pela Turma B do pré para o pós-teste é consistente com 

outros sinais de que se tornou mais crítica após a disciplina. Em termos de discussão, 

isso levanta a possibilidade de que, ao aprenderem como deveria ser feita uma boa 

comunicação de risco, os alunos de B passaram a julgar mais duramente a realidade - 

percebendo falhas que antes lhes passavam despercebidas. Este é um efeito indireto 

interessante: a Educação para o Risco pode não ter melhorado a comunicação das 

autoridades (que se manteve igual), mas pode ter melhorado a capacidade de análise 

crítica dos alunos sobre a comunicação. Para o futuro, isso significa que a escola deve 

complementar a instrução, ensinando também competências mediáticas: ou seja, 

capacitar os alunos a filtrar informação e reconhecer comunicações eficazes, enquanto 

se incentiva as próprias instituições a adaptarem a comunicação ao público jovem (ver 

Recomendações Pedagógicas). 

Por fim, na dimensão da Preparação Individual e Familiar, os resultados mistos revelam 

um avanço prático sem correspondente reforço subjetivo. A Turma B, graças à disciplina, 

atingiu um patamar superior em vários indicadores objetivos de preparação: mais 

alunos elaboraram planos de emergência familiares, mais lares de alunos de B dispõem 

de recursos de segurança como rádios e extintores (mantendo ou ampliando vantagem 

sobre E), e uma proporção ligeiramente maior de B participou em ações formativas 
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extracurriculares. Estes são ganhos concretos que demonstram o valor prático da 

Educação para o Risco em incutir hábitos de autoproteção. Contudo, paralelamente, não 

se registou aumento na confiança que os alunos têm em si próprios para lidar com 

emergências - aproximadamente metade continua a dizer que se sente preparada e a 

outra metade não ou não sabe, tanto em B como em E. Esse resultado indica uma 

possível dissonância entre conhecimento e autoeficácia: os alunos podem ter adquirido 

competências e ferramentas, mas ainda não as interiorizaram a ponto de se sentirem 

seguros. Algumas hipóteses explicativas incluem: (a) a necessidade de mais experiências 

práticas (ex.: simulações) para que o conhecimento se traduza em confiança e (b) o facto 

de que, ao aprenderem sobre múltiplos cenários de desastre, os alunos de B podem ter 

ganho noção da complexidade dos eventos - o que os torna humildes ou incertos na 

autoavaliação, reconhecendo que nunca se está totalmente preparado. Esse achado 

aponta para uma recomendação imediata: reforçar componentes práticos e exercícios 

na Educação para o Risco, de modo a converter a preparação objetiva em perceção de 

autoeficácia (novamente, ver recomendações). 

Em conclusão, a experiência comparativa entre as turmas sugere que inserir 

formalmente a Educação para o Risco no currículo da disciplina de Cidadania e 

Desenvolvimento traz benefícios educativos significativos, mas também alguns efeitos 

colaterais e desafios pedagógicos. A Turma B mostrou-se globalmente mais instruída e 

preparada em matérias de risco do que a Turma E ao fim do ano (atingindo os objetivos 

de aumentar literacia de risco e motivar ações de prevenção). Simultaneamente, além 

de se ter mostrado ligeiramente menos confiante nas instituições nem por isso 

apresentou mais confiança em si própria, revelando um espírito crítico acrescido, porém 

acompanhado de incerteza pessoal. Para os Educadores, isso significa que o sucesso da 

disciplina deve ser medido não só em conhecimento transmitido, mas também em 

atitudes e perceções. Os resultados aqui discutidos fornecem pistas importantes para 

ajustar a abordagem pedagógica: é preciso encontrar equilíbrio entre consciencializar 

criticamente e encorajar construtivamente, e entre informar e capacitar, garantindo que 

os alunos saiam do ciclo não apenas mais informados, mas também mais confiantes para 

agir e cooperar com as entidades em situações de crise.  
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5. CONCLUSÕES POR DIMENSÃO 

5.1 Perceção de Risco:  

Esta evolução é consistente com a literatura sobre julgamentos de risco mediados por 

fatores afetivo-cognitivos e enquadramentos culturais (Breakwell, 2014; Douglas & 

Wildavsky, 2020; Slovic, 1987a, 2016) e com modelos que articulam ameaça, exposição 

e vulnerabilidade (Birkmann, 2013; Blaikie et al., 2003; Cardona et al., 2012). A natureza 

escolar e experiencial da intervenção reforça a interpretação de ganhos na calibragem 

da perceção (Selby & Kagawa, 2012; Shaw & Oikawa, 2014).  

A introdução da disciplina traduziu-se numa melhor calibragem da perceção de risco na 

Turma B, com maior focalização em riscos prevalentes no contexto local e menor 

dispersão de respostas; em contrapartida, em E observou-se uma oscilação mais 

aleatória, possivelmente ao sabor de notícias ou eventos isolados. Em suma, a Turma B 

aumentou significativamente a perceção de exposição a riscos prioritários reais como 

os incêndios florestais (média de 2,5 antes para 2,8 depois, numa escala de 1-5), ficando 

mais alerta para esses perigos, não mostrando um acréscimo do temor de ameaças 

remotas. Em paralelo, observou-se em B uma redução do alarmismo face a riscos de 

baixa probabilidade local (por ex. tsunamis, grandes acidentes industriais), cuja 

avaliação média se manteve baixa (~2 em 5) ou até diminuiu ligeiramente. Isso sugere 

que os alunos de B aprenderam a priorizar os riscos de forma realista, concentrando a 

preocupação nos cenários mais pertinentes e relativizando perigos improváveis. Já a 

Turma E, sem intervenção, não exibiu um padrão consistente - algumas perceções 

aumentaram ou diminuíram sem direção clara, possivelmente ao sabor de notícias ou 

eventos isolados. Em suma, a Educação para o Risco em B promoveu uma consciência 

de risco mais informada e focalizada, contrastando com as oscilações aleatórias 

observadas em E. 

5.2 Confiança nas Instituições:  

Este padrão é coerente com a evidência de que maior literacia pode reconfigurar a 

confiança e aumentar a exigência perante as instituições (Breakwell, 2014; Tavares et 

al., 2011), sendo também sensível à qualidade da comunicação pública (Kasperson et 
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al., 1988) e às práticas de governação preconizadas no Quadro de Sendai 

(UNISDR/UNDRR, 2015). 

Contrariamente ao esperado, a disciplina não gerou um aumento generalizado da 

confiança institucional; em alguns indicadores da Turma B evidenciou-se ligeira 

diminuição, interpretável como maior exigência crítica face às entidades. Por exemplo, 

após a formação, B atribuiu significativamente menos confiança ao Serviço Municipal de 

Proteção Civil (SMPC) do que E (média ~3,1 vs. 3,9, p < 0,01), indicando maior criticismo 

relativamente à capacidade das autoridades locais. De modo semelhante, embora a 

confiança nos Bombeiros tenha permanecido alta em ambos os grupos, a Turma B 

apresentou valores ligeiramente inferiores aos de E (B ~4,1 vs. E ~4,5). Esses resultados 

apontam que os alunos de B se tornaram mais exigentes e críticos em relação à atuação 

institucional, possivelmente por adquirirem conhecimento das limitações e desafios que 

essas entidades enfrentam. Importa realçar que os níveis absolutos de confiança de B 

nas principais instituições se mantiveram relativamente elevados (próximos de 

“confiança bastante”); ou seja, não houve rejeição das instituições, mas sim uma visão 

mais sóbria. A Turma E, pelo contrário, manteve uma confiança muito elevada e 

praticamente inalterada nos agentes formais, sugerindo talvez uma perspetiva mais 

acrítica. Em suma, a disciplina em B fomentou maior consciência das insuficiências 

institucionais e espírito de escrutínio, ao passo que não providenciou ganhos de 

confiança - sinalizando a necessidade de equilibrar, no ensino, o desenvolvimento do 

pensamento crítico com estratégias que também estreitem laços de confiança com as 

instituições (ver recomendações). 

5.3 Comunicação em Situação de Crise:  

Importa, por isso, consolidar competências de literacia mediática e coprodução de 

mensagens com os alunos (GADRRRES, 2023; Shiwaku & Shaw, 2008; UNESCO & UNICEF, 

2014), atendendo aos efeitos de amplificação e perda de confiança descritos por 

Kasperson et al.(1988).  

Ambos os grupos atribuíram uma avaliação mediana à eficácia da comunicação, 

reconhecendo lacunas de clareza e adequação. Após a disciplina, a Turma B mostrou 

maior atenção a fontes credíveis e ao papel do emissor tornando-se ainda mais crítica 
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na sua avaliação: a perceção de clareza da comunicação de crise caiu de 6,7 para 5,9 

(numa escala de 0-10) em B, enquanto em E desceu apenas de 6,6 para 6,4. Embora a 

diferença B vs. E no pós-teste não seja estatisticamente significativa, este decréscimo 

sugere que os alunos expostos à Educação para o Risco ficaram menos satisfeitos com a 

comunicação das autoridades, possivelmente por adquirirem referências de boa 

comunicação e, assim, identificarem deficiências nas mensagens reais. 

Consequentemente, há espaço para melhorar a literacia comunicacional: os alunos 

carecem de orientações para interpretar corretamente a informação em crises e de ver 

as autoridades a comunicarem por canais e linguagens mais próximos da sua realidade. 

A perceção generalizada é que a informação oficial durante emergências nem sempre é 

clara ou suficiente. Portanto, conclui-se que a disciplina deve reforçar componentes que 

capacitem os jovens a lidar com o excesso de informação e a falta de clareza em cenários 

de crise, tornando-os recetores e disseminadores mais eficazes de mensagens de 

emergência. 

5.4 Preparação Individual e Familiar:  

Este resultado acompanha modelos de preparação que destacam o papel da 

autoeficácia e do treino na conversão de intenção em ação (Paton, 2003) e os efeitos da 

educação para o risco na transferência escola-família (Johnson et al., 2014b, 2014a; 

Ronan, 2015), reforçando a necessidade de simulações regulares (ANPC, 2012; SNBPC, 

2005).  

A disciplina gerou melhorias concretas na preparação prática dos alunos da Turma B, 

mas não alterou significativamente a sua autoconfiança para enfrentar desastres. 

Verificou-se um aumento substancial na elaboração de planos de emergência familiares 

em B (de 27% para 52% dos alunos) comparativamente a E (de 26% para 37%), bem 

como maior adoção de recursos de segurança no lar (p.ex. mais alunos de B passaram a 

ter rádio a pilhas e extintor em casa). Esses ganhos refletem o impacto positivo de 

atividades pedagógicas que envolveram as famílias e incentivaram hábitos de 

prevenção. Adicionalmente, a Turma B apresentou participação ligeiramente superior 

em ações de formação externas (45% vs. 30% em E), indicando maior envolvimento ativo 

dos alunos na temática de Proteção Civil. No entanto, a perceção subjetiva de 
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preparação manteve-se praticamente inalterada em ambos os grupos - cerca de metade 

dos alunos continuou a sentir-se preparada e a outra metade não/confusa, tanto no pré 

como no pós-teste. Isso significa que, apesar de estarem mais equipados e informados, 

muitos alunos (especialmente na Turma E, mas também em B) não se sentem mais 

seguros sobre o que fazer em caso de emergência. Tal conclusão aponta para a 

necessidade de complementar a transmissão de conhecimentos com treino prático e 

reforço da autoeficácia. Os alunos de B, possivelmente, tomaram maior consciência das 

dificuldades envolvidas nas situações de crise, o que os deixou cautelosos na 

autoavaliação. Assim, para que a preparação objetiva se traduza em confiança pessoal, 

as estratégias educativas devem incluir exercícios, simulações e outras vivências que 

permitam aos jovens testar e comprovar na prática as suas competências, reduzindo o 

sentimento de impreparação. 

  



73 

 

6. RECOMENDAÇÕES FINAIS 

6.1.  Recomendações Pedagógicas para a prática educativa 

Face aos resultados obtidos, tornam-se evidentes várias oportunidades de 

aperfeiçoamento no currículo e na prática da Educação para o Risco. Apresentam-se, a 

seguir, recomendações pedagógicas destinadas a potenciar os ganhos observados e a 

colmatar as fragilidades identificadas entre as turmas analisadas: 

6.1.1. Integrar atividades práticas e participativas:  

Os resultados mostram ganhos concretos quando os alunos se envolvem ativamente no 

processo - por exemplo, a elaboração de planos familiares contribuiu diretamente para 

o aumento de lares preparados. Recomenda-se, portanto, incorporar no currículo 

simulações, exercícios práticos e treinos periódicos, tais como simulacros de evacuação, 

sessões práticas de primeiros socorros, jogos de tomada de decisão em cenários de 

crise, etc. Essas experiências aumentam a confiança individual e consolidam 

competências, pois permitem aos alunos aplicar conhecimentos em contexto realístico, 

reduzindo a incerteza que muitos manifestaram quanto ao seu nível de preparação. A 

aprendizagem torna-se, assim, mais significativa e duradoura, ao transformar conteúdo 

teórico em habilidades práticas. 

A literatura aponta ganhos consistentes de simulações e exercícios na retenção e no 

desempenho em emergência (ANPC, 2012; Johnson et al., 2014a; Shiwaku & Shaw, 

2008; SNBPC, 2005; UNESCO & UNICEF, 2014) 

6.1.2. Envolver as instituições e especialistas nas aulas:  

Para contrariar a ligeira queda de confiança observada em algumas instituições na 

Turma B, é aconselhável aproximar os alunos dos agentes de Proteção Civil e 

Emergência. Atividades sugeridas incluem: convidar Bombeiros, profissionais da 

Proteção Civil, Agentes de Saúde ou Forças de Segurança a participarem em aulas como 

oradores; organizar visitas de estudo a quartéis de Bombeiros, Serviços de Proteção Civil 

ou outros órgãos relevantes; e realizar simulacros/workshops em parceria com as 

autarquias. Este contacto direto humaniza as instituições e reforça a confiança dos 
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jovens nas capacidades institucionais, ao mostrar de forma transparente como elas 

operam e ao permitir que os alunos coloquem perguntas e obtenham respostas claras. 

Espera-se, assim, mitigar o ceticismo ou desconhecimento evidenciado por B e 

consolidar uma confiança informada e realista em entidades-chave (como SMPC, 

Autarquia Local, etc.). 

O aprofundamento da ligação escola-instituições reforça a confiança e alinha a prática 

com o quadro legal vigente (Brito, 2021; Decreto-Lei n. 220/2008 de 12 de Novembro, 

2008; Portaria n. 135/2020 de 2 de junho, 2020; Portaria n. 1532/2008 de 29 de 

dezembro, 2008; SNBPC, 2005; UNISDR/UNDRR, 2015). 

6.1.3. Equilibrar pensamento crítico com visão construtiva:  

Notou-se que os alunos de B se tornaram mais críticos - o que é desejável para formar 

cidadãos informados - porém é crucial orientar esse criticismo de forma construtiva. 

Recomenda-se que os Educadores, ao abordar falhas ou limitações institucionais (por 

exemplo, problemas na comunicação de crise ou insuficiências de recursos), também 

apresentem boas práticas e casos de sucesso de gestão de riscos, seja em âmbito 

nacional ou internacional. Essa abordagem balanceada evita o cinismo e inspira 

confiança realista, mostrando que existem soluções e progressos possíveis. 

Metodologias como Aprendizagem Baseada em Problemas seguida de discussão de 

soluções podem incentivar uma visão crítica, porém orientada para a melhoria. Em 

suma, a disciplina deve simultaneamente alertar para falhas e destacar conquistas, para 

que os alunos aprendam a criticar e cooperar de forma positiva com as instituições. 

Equilibrar consciencialização crítica com estratégias de autoeficácia evita cinismo e 

promove ação (Breakwell, 2014; Paton, 2003; Slovic, 1987a, 2016). 

6.1.4. Adaptar os conteúdos ao contexto local:  

As disparidades observadas (como a menor perceção de incêndios na Turma E) indicam 

que o currículo padrão pode não enfatizar igualmente todos os riscos relevantes para 

diferentes comunidades. Propõe-se realizar, no início de cada ciclo ou ano, um 

diagnóstico das perceções de risco dos alunos (tal como o pré-teste deste estudo) e, a 

partir dele, customizar os tópicos abordados. Por exemplo, em comunidades costeiras 

deve reforçar-se os conteúdos sobre tsunamis e inundações; em zonas rurais, dar maior 
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ênfase a incêndios florestais; em áreas urbanas, incluir riscos tecnológicos e urbanos no 

programa. Esta flexibilidade curricular tornará a aprendizagem mais pertinente e eficaz, 

garantindo que nenhum risco significativo fique negligenciado nas aulas. 

Adicionalmente, ao perceber que certos riscos estavam “subvalorizados” pelos alunos, 

o Professor pode introduzir estudos de caso, notícias ou visitas relacionadas a esses 

riscos para elevar a sensibilização de forma contextualizada. 

A contextualização territorial aumenta relevância e transferência escola-família (ANPC 

et al., 2015; M. Correia et al., 2022; GADRRRES, 2023; Nunes & Martins, 2018; Selby & 

Kagawa, 2012). 

6.1.5. Reforçar o planeamento da emergência familiar e a continuidade de hábitos 

de preparação:  

Dado o impacto positivo constatado na elaboração de planos de emergência familiares 

na Turma B, recomenda-se manter e ampliar essas tarefas práticas envolvendo a família. 

Uma ideia seria instituir um projeto ao longo do ano letivo - por exemplo, “Família 

Resiliente” - em que os alunos, com orientação da escola, avaliam e melhoram 

gradualmente a preparação dos seus lares. Atividades podem incluir: preencher 

“checklists” mensais de segurança doméstica, instalar extintores ou detetores de fumo 

onde faltem, montar um kit de 72 horas e definir pontos de encontro familiares. A escola 

pode acompanhar com feedback e até promover desafios interturmas saudáveis para 

incentivar a adesão a essas medidas. Tais iniciativas consolidam a cultura de prevenção 

para além da sala de aula e fomentam o diálogo intergeracional sobre riscos em casa, 

ampliando o alcance da Educação para o Risco à comunidade. 

Atividades que culminem em Planos de Emergência Familiar demonstram efeitos 

comportamentais positivos (ANPC, 2012; Johnson et al., 2014b; Paton, 2003; SNBPC, 

2005; UNESCO & UNICEF, 2014). 

6.1.6. Desenvolver competências de comunicação e literacia mediática:  

Para enfrentar a questão identificada da confiança e compreensão da comunicação de 

crise, sugere-se incluir no programa atividades focadas na análise crítica da informação 

em emergências. Por exemplo, os alunos podem avaliar e comparar comunicados 

oficiais vs. notícias das redes sociais sobre um desastre simulado, discutindo que 
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informações são fidedignas e claras. Outra estratégia é propor que os próprios alunos 

simulem o papel de comunicadores de emergência, criando panfletos, anúncios de 

serviço público ou planos de comunicação para diferentes cenários de desastre. Esta 

abordagem “insider” melhora a compreensão dos desafios enfrentados pelas 

autoridades ao comunicar e, simultaneamente, treina os alunos a distinguir informação 

verdadeira de rumores em situações de crise. Além disso, a escola pode atuar como 

mediadora junto das entidades oficiais, transmitindo feedback dos jovens sobre a 

eficácia das mensagens de emergência e sugerindo o uso de linguagem mais acessível e 

canais mais populares entre os adolescentes (por exemplo, plataformas de redes 

sociais). Investir em literacia mediática e comunicacional irá colmatar a avaliação 

mediana observada e assegurar que, numa crise real, os estudantes saibam onde obter 

informação segura e como agir com base nela. 

A coprodução de mensagens e a análise crítica de fontes mitigam a desinformação em 

crise (GADRRRES, 2023; Kasperson et al., 1988; Shiwaku & Shaw, 2008; UNESCO & 

UNICEF, 2014). 

6.1.7. Avaliação e acompanhamento contínuos:  

Por fim, recomenda-se que a implementação da Educação para o Risco na Disciplina de 

Cidadania e Desenvolvimento seja acompanhada de um processo contínuo de avaliação 

e retroalimentação. Aplicar questionários de “follow-up”, promover debates reflexivos 

no final de cada módulo ou ano letivo, e mesmo reenviar alguns itens de 

perceção/confiança após certo tempo, pode monitorizar a evolução dos alunos e 

identificar áreas em que os objetivos não estejam a ser plenamente atingidos. Por 

exemplo, se ao final de um ano verificar que poucos alunos elaboraram planos familiares 

(meta não atingida), a escola pode reforçar essa atividade no ano seguinte; ou se 

persistir um baixo nível de confiança numa instituição específica, pode-se organizar uma 

visita de estudo ou palestra com representantes dessa entidade para melhorar a 

perceção. Este acompanhamento garante que a Educação para o Risco não seja uma 

intervenção isolada, mas sim um processo adaptativo e cumulativo, capaz de se ajustar 

às necessidades reveladas e de construir gradualmente uma cultura de segurança e 

resiliência no contexto escolar. 
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Em síntese, a adoção destas recomendações poderá maximizar os benefícios 

observados - aprofundando a literacia de risco, incentivando a preparação ativa e 

fortalecendo laços de confiança - ao mesmo tempo que mitiga os efeitos indesejados 

identificados, como a falta de confiança pessoal ou a visão excessivamente crítica sem 

contrapartida construtiva. A Educação para o Risco, devidamente aprimorada, tem 

potencial para se tornar uma componente transformadora no ensino básico e 

secundário, formando jovens mais conscientes, preparados e participativos na 

construção de comunidades resilientes e na efetiva participação cidadã. 

A monitorização longitudinal com instrumentos mistos melhora o ciclo de melhoria 

contínua (ANPC et al., 2015; Johnson et al., 2014a; Ronan, 2015). 

6.2. Recomendações para estudos futuros 

• Acompanhar turmas de alunos para aferir retenção e transferência de aprendizagens 

para comportamentos(Johnson et al., 2014a; Paton, 2003; Ronan, 2015). 

• Ampliar amostras e comparar escolas/territórios, controlando fatores contextuais (M. 

Correia et al., 2022; Nunes & Martins, 2018). 

• Alinhar indicadores com o Quadro de Sendai e o Comprehensive School Safety 

Framework (CSSF) “Quadro Abrangente de Segurança Escolar”, incluindo governação, 

competências e preparação familiar (ANPC et al., 2015; GADRRRES, 2023; 

UNISDR/UNDRR, 2015). 

• Integrar métodos mistos (estatística inferencial + análise de conteúdo) para captar 

mudanças quantitativas e qualitativas. 
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